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Apresentação
E os impactos? Essa questão permeia as atividades do projeto Núcleo de Educação Ambiental da Região da Bacia de Campos 

(NEA-BC). A medida de mitigação referente ao Licenciamento Ambiental Federal, conduzido pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), ao longo da IV fase, buscou conhecê-los por meio diagnóstico participativo 
acerca dos impactos da indústria do petróleo e gás sobre a região da Bacia de Campos. Não é fácil discutir impacto e principalmente 
apresentar esses resultados de forma palpável.

O petróleo é uma fonte de energia, objeto de poder e disputa, utilizada no país e no mundo para gerar recursos econômicos às 
esferas da sociedade – pública e privada. Mas também tem reflexos sobre a vida das pessoas que vivem em áreas de exploração 
e que muitas vezes não conseguem ter dimensão dos mesmos. Esses reflexos, também conhecidos como impacto, podem se 
dar de forma positiva ou negativa e inteirar-se deles é um importante caminho para que grupos sociais se apropriem de 
forma diferenciada desta riqueza natural. Por um lado, alguns grupos usufruem dos benefícios, por outro, vivenciam 
cotidianamente os impactos negativos.

Tanto a complexidade sobre o tema quanto o contexto histórico-social no qual fomos atravessados pela pandemia da Covid-19 
e, por conseguinte, levados ao distanciamento social, nos fizeram traçar estratégias diversificadas para buscar informações e 
dialogar com os grupos sociais, a fim de chegarmos neste momento de apresentação do Atlas do Diagnóstico dos impactos 
da indústria do petróleo e gás na região da Bacia de Campos. Aqui, são abordados os possíveis cenários sobre os impactos 
socioeconômicos nos municípios produtores e limítrofes das regiões Norte Fluminense e Baixadas Litorâneas, de forma que seja 
possível identificar as mudanças decorrentes das transformações industriais nos municípios, em seu processo histórico e em suas 
políticas públicas.

As mudanças socioespaciais nos municípios, decorrentes da descoberta do petróleo, são inegáveis. Contudo, nem sempre 
elas representaram melhorias na qualidade de vida da população e nas políticas públicas municipais. Por isso, descortinar esse 
cenário é fundamental para que a sociedade civil participe e decida cada vez mais sobre como esses recursos naturais devem ser 
distribuídos, com vistas a promover a justiça ambiental.

Agradecemos imensamente o esforço de cada membro da equipe da Associação Raízes, comunitários, bolsistas, Petrobras, 
Ibama e demais envolvidos que se dedicaram à construção desta publicação. Desejamos uma excelente leitura!



7

Introdução
À medida que a indústria do petróleo e gás desenvolve 

suas atividades sobre o território das cidades, nos locais 
onde possui operações ativas ou recebem sua influência, são 
implicados diferentes tipos de impactos, sejam eles diretos e/
ou indiretos, sobretudo com relação ao uso e à ocupação do 
solo. Isso porque cada nível e fase de produção exerce um 
tipo de influência na dinâmica demográfica das cidades, na 
distribuição de equipamentos, no modo de ocupação e suas 
aplicações.

Diante disso, o projeto Núcleo de Educação Ambiental 
da Região da Bacia de Campos (NEA-BC), enquanto uma 
medida de mitigação referente ao Licenciamento Ambiental 
Federal, conduzido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), busca apoiar a 
democratização e reorientação das políticas públicas locais de 
uso e ocupação do solo. 

Ao longo da IV Fase (2020-2024) de execução do projeto 
NEA-BC, desenvolveu-se o diagnóstico participativo acerca das 
realidades locais e os impactos da indústria do petróleo, com o 
objetivo de analisar seus efeitos no uso e ocupação do solo na 
Região da Bacia de Campos1, em especial, nos municípios de 
atuação do projeto: Araruama, Armação dos Búzios, Arraial do 
Cabo, Cabo Frio, Campos dos Goytacazes, Carapebus, Casimiro 
de Abreu, Macaé, Quissamã, Rio das Ostras, São Francisco de 
Itabapoana, São João da Barra e Saquarema. 
1	 A Bacia de Santos será atendida nas análises, pois os municípios de Ara-
ruama e Saquarema pertencem a ela.

A partir da década de 70, início das operações de forma 
comercial e, consequentemente, da instalação de sua cadeia 
produtiva, a organização espacial destes municípios passou por 
transformações, associadas à forma como essas atividades e 
equipamentos foram distribuídos em seus territórios.  Tudo isso 
contribuiu, de um modo ou de outro, para alterar suas funções 
no tempo e no espaço.

Em face desse cenário, nosso objetivo neste Atlas do 

Diagnóstico dos impactos da indústria do petróleo 

e gás na região da Bacia de Campos é apresentar os 
impactos dessas atividades e seus efeitos multiplicadores 
sobre as dinâmicas socioespaciais dos municípios e região. 
Assim, buscou-se conhecer como os diferentes indivíduos 
são afetados por essa produção, considerando que, nesse 
espaço, coexistem diferentes ações e interesses. E, como 
resultado dessas análises, a pesquisa do tipo exploratória 
apresenta uma síntese da realidade dos municípios ao longo 
dos anos, atravessada pelas mudanças impostas pela cadeia 
de produção do petróleo sobre o espaço urbano, por meio de 
uma série de indicadores e de mapas temáticos, orientadas 
por impactos centrais, denominados como macroimpactos.

Não obstante, ressaltamos que a forma como os indivíduos 
utilizam e se apropriam do meio ambiente envolve disputas, 
relações de poder e conflito. O diagnóstico deve contribuir para 
o processo de gestão ambiental crítica, com fins de promover
a educação ambiental, na medida em que “proporcionar
as condições para o desenvolvimento das capacidades
necessárias para que grupos sociais, em diferentes contextos
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socioambientais do país, exerçam o controle social da 
gestão ambiental pública” (QUINTAS, 2006, p. 14). 

Nesse sentido, esta publicação apresenta, em seus dois 
primeiros capítulos, uma revisão de literatura. No primeiro 
capítulo, contextualiza a atuação do projeto NEA-BC na Bacia 
de Campos, sua relação com a exploração petrolífera e com 
a construção do diagnóstico participativo. Deixamos para o 
segundo capítulo a abordagem do conceito de impacto e suas 
tipologias, a fim de referenciar a leitura do tema, apontando, 
ainda, os macroimpactos ligados ao aspecto socioeconômico, 
em levantamento teórico-metodológico de sua aplicabilidade 
na realidade local e suas conexões. Já o terceiro capítulo 
apresenta uma análise dos indicadores primários e secundários, 
correlacionando-os aos impactos indicados nos Estudos de 
Impacto Ambiental (EIAs) e Relatórios de Impacto Ambiental 
(RIMAs) e, além disso, dispõe, em abordagem transversal, do 
quadro de indicadores analíticos. Por fim, o quarto capítulo 
disponibiliza uma série de mapas temáticos divididos pela 
questão social, econômica, do uso e ocupação do solo e de 
produção, a partir dos quais é possível identificar as mudanças 
implicadas pela indústria no decorrer do tempo.

Destacamos, finalmente, que os resultados apresentados 
reúnem esforços de diferentes agentes. Como participantes, 
estão os sujeitos da ação educativa, comunidade e equipe 
técnica. Todos, vale dizer, são partícipes, tanto em sua fase de 
planejamento, quanto na construção e análise de dados, isto 
é, num processo de construção coletiva, buscando fortalecer a 

participação social em prol da mitigação dos impactos da indústria 
do petróleo e gás sobre a Região da Bacia de Campos.

Figura 01 - Evento regional de jovens do projeto NEA-BC

Fonte: Associação Raízes, 2023.

Metodologia
Esse Atlas apresenta os resultados do diagnóstico 

participativo, na busca por conhecer os impactos da cadeia do 
petróleo e gás e sua influência nas dinâmicas socioespaciais 
de cada município de atuação do projeto NEA-BC. Para isso, 
realizou-se pesquisa do tipo exploratória, combinando a 
abordagem quanti-qualitativa, com análise do objeto de estudo 
sob seus diferentes aspectos, por meio da triangulação dos 
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instrumentos de pesquisa 
(figura 02), valendo-
se do levantamento 
de dados primários, 
secundários e de 
pesquisa documental. 

Figura 02 - Sistema de triangulação de dados 

Fonte: Elaboração própria.

Quanto aos dados secundários, estes foram extraídos de 
bibliografias sobre o tema e de fontes oficiais, como as de 
órgãos governamentais e de instituições de pesquisa, com 
recorte temporal a partir da década de 70 até o período atual. 
Em prol, levantaram-se dados referentes à infraestrutura, 
demografia, rendas vinculadas ao petróleo e a receitas 
municipais e estaduais, bem como ao mercado trabalho 
formal, com auxílio da Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS) e dos dados da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE), de forma que fosse possível identificar os 
trabalhadores ligados ao setor e a geração de empregos nos 

municípios e região, sua origem e forma como interferem no 
uso socioespacial. 

Com relação à análise documental, foram abordados 
os macroimpactos que fazem referência ao aspecto 
socioeconômico, a saber: royalties, dinâmica demográfica, 
ocupação e uso do solo e pressão sobre a infraestrutura 
urbana, social e de serviços. Ademais, foram consideradas as 
consequências ligadas a esses macroimpactos, por meio da 
análise dos EIAs ou/e RIMAs2. 

Estes mesmos impactos serviram de base ainda para 
elaboração de questionário com perguntas mistas ( abertas 
e fechadas), aplicado aos moradores dos 13  municípios da 
região a fim de identificar suas realidades, percepções e 
perspectivas sobre a indústria do petróleo. Considerou-se o 
erro amostral de 5% e nível de confiança de 95%, na aplicação 
do instrumento, estipulados a partir do tamanho da população 
e a amostra foi do tipo probabilística aleatória. 

Sobre a proposta metodológica, foi apresentada, de modo 
sintético, na figura 3. Em seguida, foi realizada a análise 
comparativa entre os dados identificados nos EIAs/RIMAs, com 
aqueles apontados pela população, por meio do questionário 
(indicadores primários) e dos indicadores secundários. Estas 
análises contribuíram com a redação de um relatório técnico 
sobre a temática e sua síntese, apresentada nesta publicação 
em forma de atlas.
2	 Os EIAs e as RIMAs a serem analisados são referentes aos empreendi-
mentos licenciados pelo Projeto NEA-BC.

Impactos apontados nos RIMAs
dos empreendimentos da Petrobras
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Figura 03 - infográfico metodológico

Fonte: Elaboração própria.

2020 - O projeto passou a atuar na Linha de ação C.

É preciso, portanto, “proporcionar as condições para
o desenvolvimento das capacidades necessárias
para que grupos sociais, em diferentes contextos

socioambientais do país, exerçam o controle social
da gestão ambiental pública” (QUINTAS, 2006, p.114).

METODOLOGIA

Orientação para realização do diagnóstico acerca
das realidades locais e os impactos da indústria do Petróleo.

Objetivo: anailsar seus efeitos no uso e ocupação 
do solo na Região da Bacia de Campos.

Análise documental: Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório 
de Impacto Ambiental (RIMA)

Relatório Técnico
Atlas

Pesquisa Exploratória, 
combinando a abordagem 
quanti-qualitativa. 

Instrumentos de pesquisa: 
levantamento de dados 
primários, secundários 
e pesquisa documental.
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1.1 Caracterização da Bacia de Campos
A Bacia de Campos (figura 04), se estende das imediações 

da cidade de Vitória -ES até Arraial do Cabo, no litoral norte 
do estado do Rio de Janeiro, com uma área de 
aproximadamente 100 mil quilômetros quadrados.

Historicamente, o final da década de 1950 marca o início do 
interesse na exploração da Bacia de Campos pela Petrobras 
(BASTOS; BASTOS, 2017). Porém apenas em 1974 foi descoberto 

o primeiro campo de petróleo com volume comercial, o campo
Garoupa. Os anos  subsequentes também foram marcados
por grandes descobertas na exploração do petróleo em águas
rasas, profundas e ultraprofundas e, mais recentemente, na
camada pré-sal e no pós-sal.

Apesar de abrigar muitos dos grandes campos produtores do 
Brasil, como Roncador e Marlim, em dezembro de 2022 foi de 
681.129 (bbl/d)3, representando 22% da produção de petróleo 
no país, contra 1.847.519 (bbl/d) para o mesmo período, no ano 
de 2011, auge da produção de petróleo na Bacia, com 83% da 
produção do petróleo nacional (ANP, 2022), o que demonstra 
o declínio de sua produção. Atualmente, a Bacia de Santos é a
maior produtora nacional, com 75% do total registrado no país
(ANP, 2022).

De acordo com Reis (2020), um dos fatores do declínio da 
produção na Bacia de Campos foi o projeto de desinvestimento, 
3	 A sigla bbl/d refere-se a Barril de petróleo por dia.

lançado pela Petrobras em 2015, com o objetivo de concentrar 
seus investimentos no pré-sal, o que deu margem para que 
novas empresas atuassem na Bacia. Outro fator é o declínio 
do volume de petróleo dos reservatórios.

Além disso, alguns campos estão sujeitos ao 
descomissionamento, ou seja, à remoção e ao descarte da 
plataforma e à revitalização do sistema submarino do campo 
exploratório. Isso, segundo Mansando e Salustino (2022), 
ocorre quando os campos de petróleo offshore chegam ao 
final de sua vida produtiva e deixam de ser rentáveis.  

Por meio do Programa de Descomissionamento de 
Instalações (PDI), a Resolução no 817/2020 (ANP, 2020) 
regulamentou as atividades de ativos offshore. De acordo com 
Mansano e Salustino (2022), até outubro de 2022, 78 PDIs foram 
protocolados na ANP, sendo 16 deles para a região da Bacia 
de Campos. Vale dizer que além dos impactos ambientais, 
a atividade conta com impacto social, por meio da geração 
de empregos nesses locais, uma vez que existe uma grande 
perspectiva relacionada a esses projetos no Brasil.
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Figura 04 - Mapa de Bacia de Campos
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1.2 Projeto NEA-BC e suas ações na Bacia de 
Campos

O projeto NEA-BC atua desde 2009 na região da Bacia de 
Campos com o objetivo de “Promover a participação cidadã 
na gestão ambiental, por meio de uma educação crítica e 
transformadora, em busca de uma sociedade mais justa 
e sustentável na região da Bacia de Campos”. Trata-se de 
uma medida de mitigação condicionante do Licenciamento 
Ambiental conduzido pelo Ibama, além de integrar o Programa 
de Educação Ambiental desenvolvido regionalmente, nos 
processos de licenciamento ambiental dos empreendimentos 
marítimos de exploração e produção de petróleo e gás. 

O programa, segundo a Nota Técnica CGPEG/DILIC/IBAMA 
001/10, tem sua delimitação relacionada à área de influência 
relativa ao meio socioeconômico na qual esteja incluído. Essa 
área compreende o território em que, direta ou indiretamente, 
os impactos socioambientais incidem, ou seja, nos municípios 
litorâneos do Rio de Janeiro, de Saquarema a São Francisco do 
Itabapoana. Assim, o projeto NEA-BC atende às condicionantes 
específicas das Licenças de Operação estabelecidas pelo 
Ibama, como pode ser analisado no QR CODE ao lado. 
Destacamos que dentro de uma mesma licença pode haver 
mais de um empreendimento.

Em suas três fases de ação, até o início de 2020 , o projeto 
atuou na Linha de ação A, referente à organização comunitária 
para a participação na gestão ambiental. Além de implantar 

treze Núcleos Operacionais (NOs) nos municípios de abrangência 
(mapa 01) com atividades voltadas para mobilização e 
educação ambiental crítica, contribuiu com a formação de 
lideranças comunitárias e de sua participação nos espaços de 
controle social e na incidência política, embasados na educação 
popular e por processos educativos divididos em diagnósticos, 
formativos e interventivos, nos quais os sujeitos identificam 
os problemas socioambientais, constroem conhecimentos e 
intervém na gestão pública para solucioná-los.

Em março de 2020 (IV Fase), o projeto passou a executar a 
Linha de Ação C, que diz respeito ao “Apoio à democratização, à 
discussão pública e à fiscalização do cumprimento das diretrizes 
de Planos Diretores municipais”. A partir de então, suas ações 
orientaram-se às questões socioespaciais, com ênfase na análise 
das respectivas legislações, mapeamento e monitoramento, 
como também na construção de conhecimento e 
intervenções, sobretudo no que tange aos Planos Diretores. A 
análise dos impactos referentes às questões socioespaciais 
apresentadas ao longo desta publicação buscam corroborar 
com a atuação dos sujeitos da ação educativa envolvidos 
no projeto NEA-BC enquanto instrumento no processo de 
mitigação dos impactos da indústria do petróleo e gás sobre o 
uso e a ocupação do solo. Também é resultado do diagnóstico 
participativo acerca das realidades locais e os  impactos da 
indústria do Petróleo, uma das metas do projeto para a fase, 
como prerrogativa para conhecer a influência nas dinâmicas 
socioespaciais de cada município de atuação do Projeto e 
contribuir com suas atividades na atual linha de ação.
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Acesse o QR CODE e 
conheça  a lista de 
empreendimentos 
atendidos pelo NEA-BC.

Figura 05 - Evento regional de jovens
Fonte: Elaboração própria.
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1.3 Cronologia do petróleo no Brasil
O desenvolvimento da indústria petrolífera no Brasil se 

confunde com a história da Bacia de Campos, pois apesar de 
inúmeros esforços, a produção em larga escala só aconteceu 
a partir da descoberta do mineral na região. Mesmo com o 
declínio da exploração e produção na Bacia  é importante 
conhecer como as bases legais ligadas à regulamentação da 
propriedade do solo, concessões e distribuição dos royalties 
do petróleo e participação social se apresentaram enquanto 
processo de disputa de interesses e interferiram sobre as 
questões espaciais, sociais e econômicas. A linha do tempo a 
seguir representa os principais marcos legais para a discussão 
proposta. Até aqui, o petróleo foi abordado com um recurso em 
constante evolução. No entanto, os últimos anos da produção 
e exploração na Bacia Campos nos vem apresentando um 
outro cenário com declínio da produção e medidas para seu 
descomissionamento. Isso nos descortina para outras questões, 
como a da retração industrial na região e seus possíveis efeitos 
como demissões, desaquecimento econômico com relação às 
rendas petrolíferas e perda do valor do solo urbano. A segunda 
é relativa aos investimentos em novas fontes de energia, mais 
sustentáveis, contribuindo com a formação de uma matriz 
energética alternativa, tanto para questão ambiental, quanto 
de escassez do petróleo. E você, já parou para pensar qual 
a principal fonte de energia no Brasil? Pois bem, pensar no 
esgotamento desse mineral também é falar de impacto e por 
isso, abordado nesta publicação. 

Figura 06 - Linha cronológica do petróleo e marcos legais no Brasil

Fonte: Elaboração própria. 
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A saúde, a segurança, e o
bem-estar da população

As atividades sociais
e econômicas

s

IMPACTO 
AMBIENTAL

constitui qualquer alteração
das propriedades físicas,
químicas, biológicas do 

meio ambiente, causada por
qualquer forma de matéria 
ou energia resultante das 
atividades humanas que 
afetem diretamente ou 

indiretamente: As condições estéticas e
sanitárias ambientais

A biota

A qualidade dos
recursos ambientais

2.1 Caracterização do impacto
A palavra impacto, por si só, nos remete a uma impressão 

de efeito ou choque. No campo do licenciamento ambiental, 
adotando a definição do Artigo 1º da Resolução n.º 001/86 do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), o impacto 
ambiental constitui, conforme a figura 07.

Figura 07 - Impacto Ambiental

Fonte: CONAMA, 1986.

Neste sentido, a definição de impacto ambiental associa-se às 
alterações ou efeitos significativos causados ao ambiente por 
um empreendimento. As avaliações de impactos apresentadas 
aos respectivos órgãos ambientais por meio dos Estudos de 
Impacto Ambiental (EIA) e Relatórios de Impacto Ambiental 
(RIMA), de acordo com a sua competência de fiscalização 
(federal, estadual e municipal) devem apontar os impactos e 
suas características. 

Em face disso, é no processo de avaliação de impacto 
ambiental, enquanto “conjunto de procedimentos concatenados 
de maneira lógica, com a finalidade de analisar a viabilidade 
ambiental de projetos, planos e programas e fundamentar uma 
decisão a seu respeito” (Sánchez, 2013a, p. 102) que o órgão 
ambiental poderá avaliar o empreendimento, seus impactos, 
viabilidade e medidas mitigadoras e compensadoras, caso a 
licença seja concedida.

Desse modo, a fim de que você possa melhor compreender 
os resultados do diagnóstico que foi realizado, assim como 
potencializar sua participação e controle social sobre a gestão 
ambiental pública, já no próximo subitem vamos conhecer os 
impactos sob diferentes perspectivas.

2.1.1 Tipologias de impacto 

No caso do licenciamento ambiental dos empreendimentos 
marítimos de exploração e produção de petróleo e gás, a 
Nota Técnica Nº 10/2012 - CGPEG/DILIC/IBAMA orienta a 
Identificação e Avaliação de Impactos Ambientais para o 
segmento. Aqueles oriundos da cadeia de petróleo e gás 
abarcam uma complexidade de alterações capazes de afetar 
os meios físicos, bióticos e socioeconômicos de diferentes 
formas, por isso a necessidade de sistematização para avaliá-
los e compreendê-los e agir sobre eles. Na próxima imagem 
(Figura 08) você poderá visualizar as possíveis classificações 
dos impactos ambientais.
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Figura 08 - Classificação de Impactos: Identificação e Avaliação de Impactos Ambientais de empreendimentos marítimos de exploração e produção de 
petróleo e gás

Fonte: Elaboração própria, adaptado de IBAMA, 2012.

Em se tratando do controle social realizado pela sociedade civil, compreender as diferentes formas de impactos contribui para 
fomentar o processo de participação nas audiências públicas e o controle social no período pós licença. 

Efetivo/operacional: quando o impacto está associado a condições normais 
de operação. *efetivo/operacional.
Potencial: quando se trata de um impacto associado a condições anormais 
do empreendimento.

Classe

Negativo: quando representa deterioração da qualidade do fator ambiental 
afetado.
Positivo: quando representa melhoria da qualidade do fator ambiental 
afetado.
Para impactos no meio físico ou biota, considerar negativo, os socioeconô-
micos  podem ser considerados positivos ou negativos.

Natureza

Local: os efeitos sobre o fator ambiental estão restritos a um raio de 5km; 
para o meio socioeconômico o raio é um município.
Regional: os efeitos ultrapassam um raio de 5km ou afeta mais de um 
município para o meio socioeconômico.
Suprarregional: os efeitos sobre o fator ambiental ultrapassam um raio de 
5km e apresentam caráter nacional, continental ou global; para o meio 
socioeconômico o impacto afeta mais de um  município e apresenta caráter 
nacional, continental ou global.

Abrangência espacial Não-cumulativo: nos casos em que impacto não acumula no tempo ou no 
espaço; não induz ou potencializa nenhum outro impacto; não é induzido ou 
potencializado; não apresenta interação de qualquer natureza; e não 
representa incremento em ações passadas, presentes e razoavelmente 
previsíveis no futuro (EUROPEANCOMISSION, 2001)
Cumulativo: nos casos em que o impacto incide sobre um fator ambiental 
que seja afetado por outro(s) impacto(s) com relevante cumulatividade 
espacial e/ou temporal.
Indutor: a ocorrência do impacto induz a ocorrência de outro(s) impacto(s). 
Induzido: a ocorrência do impacto é induzida por outro impacto.
Sinérgico: há potencialização nos efeitos de um ou mais impactos em 
decorrência da interação entre estes.

Cumulatividade

Pontual: quando ocorre uma única vez durante a etapa em questão 
(planejamento, instalação, operação ou  desativação) . 
contínuo: quando ocorre de maneira contínua durante  a etapa em 
questão (ou durante a maior parte desta). 
Cíclico: quando ocorre com intervalos regulares (ou seja, com um período 
constante) durante a  etapa em questão.
Intermitente: quando ocorre com intervalos irregulares ou  imprevisíveis 
durante a etapa  em questão.

Frequência

É a intensidade da alteração provocada pelo aspecto ambiental sobre o  
fator  ambiental afetado. Também pode ser compreendida como  a medida 
da diferença entre a qualidade do fator ambiental antes da incidência do 
impacto  e durante e/ou após a incidência deste, devendo ser avaliada, 
qualitativamente, como  “baixa” , “média” ou “alta”. 

Magnitude

Esta etapa corresponde a um juízo da relevância do impacto,  o que pode 
ser entendido como interpretar a relação entre: a alteração no  fator 
ambiental(representada pela magnitude do impacto);  a relevância deste 
fator ambiental no nível de ecossistema/bioma e no nível  socioeconômico; e 
as consequências do impacto.

Importância

Direto: quando os efeitos do aspecto gerador sobre o fator ambiental em 
questão decorrem de uma relação direta de causa e efeito.
Indireto: quando seus efeitos sobre o fator ambiental em questão decorrem 
de reações sucessivas não diretamente vinculadas ao aspecto ambiental 
gerador do impacto.

Forma de incidênciaImediata: quando os efeitos sobre o fator ambiental em questão têm 
duração de até  cinco anos. 
Curta: quando os efeitos do impacto sobre o fator ambiental em questão 
têm duração de cinco até quinze anos. 
Média: quando os efeitos do impacto sobre o fator ambiental em questão 
têm duração de quinze a  trinta anos. 
Longa: quando os efeitos do impacto sobre o fator ambiental em 
questão têm duração superior a trinta anos.

Duração

O critério de “ permanência ” é diretamente relacionado ao critério 
“duração”. Os impactos de imediata, curta ou média duração são avaliados 
como “temporários”, e os de longa duração são considerados como 
“permanentes”.

Permanência

Reversível: quando existe a possibilidade do fator ambiental afetado 
retornar  à  condições semelhantes às que apresentava antes da incidência 
do impacto.
Irreversível: quando a possibilidade do fator ambiental afetado retornar à 
condições semelhantes às que apresentava antes da incidência do impacto 
não existe ou é desprezível.

Reversibilidade

Imediato: quando  os efeitos no fator ambiental em questão se manifestam 
durante a ocorrência do aspecto ambiental causador.
Posterior: quando os efeitos no fator ambiental em questão se manifestam 
após decorrido um intervalo de tempo da cessação do aspecto ambiental 
causador.

Tempo de incidência
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2.2 Macroimpactos e sua descrição
Neste documento, utilizamos como referência para análise 

os macroimpactos indicados pelo relatório do Diagnóstico 
Participativo (DP) do PEA-BC e publicado pela Petrobras 
(2012), que identificou cinco (5) deles, relativos ao aspecto 
socioeconômico, classificados como positivo ou negativo. 
Como positivos, os royalties do petróleo; e, dentre os 
negativos, estão a ocupação do espaço marinho⁴; a dinâmica 

1

demográfica, a ocupação e uso do solo, como ainda a pressão 
sobre a infraestrutura urbana, social e de serviços. 

Por macroimpactos, compreendemos como um conjunto de 
impactos que se reproduzem de forma difusa como sobre os 
meios físico, biótico e social, com efeitos variados sobre cada 
um deles. Eles podem ocorrer de maneira concomitante ou 
isolada sobre o território de um município ou região, de acordo 
com os tipos de demanda, seja ela de caráter produtivo, social 
e/ou econômico. 

Como exemplo, é possível citar o impacto da geração de 
trabalho e renda, com a criação de empregos no município 
onde houve a instalação do empreendimento. Cabe 
pontuar que outros empregos podem ser gerados de 
forma indireta a este empreendimento, em municípios 
vizinhos e 

4 Este macroimpacto corresponde às atividades ligadas ao uso e acesso 
aos espaços marinhos e questões relativas à pesca. Por não incidir diretamente 
sobre o uso e ocupação do solo, conforme as diretrizes da linha de ação C, não foi 
abordado nesta publicação.

com menores impostos, abastecendo assim essa indústria. 
Pode-se ainda interferir sobre a migração pendular, com 
o deslocamento de trabalhadores em busca de melhores
condições de moradia e/ou custos. Assim, no exemplo em
questão, o impacto está ligado aos seguintes macroimpactos:
dinâmica demográfica, a ocupação e uso do solo; e pressão
sobre a infraestrutura urbana, social e de serviços.

Buscaremos aqui definir os royalties, a dinâmica demográfica, 
a ocupação e uso do solo e pressão sobre a infraestrutura 
urbana, social e de serviços enquanto macroimpactos, em seus 
aspectos conceituais e, na aplicação à realidade da Bacia de 
Campos, como elas se atravessam. Nesse sentido, é possível 
afirmar que sejam transversais, pois ainda que cada um deles 
possua uma particularidade, interferem em diferentes setores, 
conforme representa a figura 09. 

Essa transversalidade está contida na forma como se cruzam 
a partir dos impactos socioeconômicos. O mesmo impacto, em 
detrimentos dos aspectos que ele possa alcançar, se reflete de 
forma diferente no espaço da cidade. Dessa forma, quando 
abordamos a questão da geração de emprego, falamos de 
um impacto que se reflete sobre a ocupação do solo com a 
procura por novas moradias, mas também no aumento da 
demanda por prestação de serviços como saúde, educação ou 
ainda numa maior densidade demográfica para o município 
em questão.
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Figura 09 - Os macroimpactos socioeconômicos da indústria petrolífera

Fonte: Elaboração própria.

          2.2.1 Royalties do petróleo

Os royalties do petróleo são uma compensação financeira, 
devida aos entes federativos (União, Estados e municípios e 
DF) pelas empresas que exploram e produzem⁵2 petróleo e gás 

5	 Considera-se a produção de petróleo a capacidade tecnológica de explo-
ração e, principalmente, da viabilidade econômica dos poços. (https://cbie.com.
br/petroleo-e-gas-natural/)

natural, recursos escassos e não renováveis. Este pagamento 
é feito mensalmente e sua distribuição é definida por regras da 
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP) (BARBOSA, 2001, p.12). 

Além dos royalties, existem outras receitas oriundas do 
setor petrolífero, revertidas ao governo, conhecidas como 
participações governamentais. Estas últimas, junto com 
os royalties (compensação extraordinária devida pelos 
concessionários de exploração e produção), somam o maior 
montante da receita recebida pelos municípios. A compensação 
é trimestral e incide sobre a receita bruta da produção, 
deduzidos os royalties, os investimentos da exploração, os 
custos operacionais, a depreciação e os tributos. 

Portanto, como macroimpacto positivo da indústria do 
petróleo e gás, os royalties contribuem para 
incrementar as receitas dos municípios e estados e 
possibilitar investimentos e intervenções face às demandas 
econômicas emergentes. Outros impactos podem ser 
associados a ele, como a dependência econômica, a 
gestão dos recursos e a emancipação de alguns municípios. 

          2.2.2 Ocupação e uso do solo

Para Souza (2005, p. 27), “a cidade é, sob o ângulo do uso 
do solo, ou das atividades econômicas que a caracterizam, 
um espaço de produção não - agrícola [...] e de comércio e 

Aumento
populacional

Geração de
emprego

Migração

Educação

Mudança na
economia local

Movimento
pendular

Royalties

Pressão sobre a
infraestrutura

Ocupação
e uso do solo
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oferecimentos de serviços”. Por sua vez, Carlos (1992) endossa 
esse conceito, ao afirmar que ela, para além de um produto 
social materializado pelo trabalho humano, materializa-se 
também por suas formas de ocupação, orientadas pela lógica 
mercadológica. Dessa forma, compreende-se a ocupação e o 
uso do solo como as relações sociais, econômicas e culturais 
se refletem sobre o espaço da cidade. Analisar, portanto, esse 
macroimpacto implica identificar suas diferentes formas de 
utilização, ocupação e produção. Para isso, consideram-se as 
atividades econômicas  como as que integram a cadeia da 
indústria do petróleo e gás, que interferem sobre sua dinâmica 
demográfica, os espaços ocupados, as formas de ocupação, 
os tipos de serviços prestados, entre outros.

Nesse caso, é possível identificar as alterações sobre a forma 
como as cidades foram ocupadas, expectativas em relação 
à empregabilidade, crescimento desordenado e a dinâmica 
populacional.

          2.2.3 Pressão sobre infraestrutura 
urbana, social e de serviços

A crescente pressão sobre a infraestrutura e serviços 
públicos essenciais com a chegada da indústria do petróleo 
e gás, nos remete a compreensão do próprio conceito de 
infraestrutura da cidade, sua organização e funcionamento. 
Este refere-se aos componentes estruturais na organização e 
desenvolvimento de uma cidade, de suas funções, da forma 

como a população consegue acessá-la, ligadas a diferentes 
setores como o econômico, institucional e social. No que 
concerne ao campo econômico, tem-se, como prerrogativa, 
o desenvolvimento das atividades produtivas (produção de 
bens e serviços e comercialização). Já no institucional, está 
a gestão político administrativa da cidade, onde concentram-
se a tomada de decisões sobre os serviços essenciais, como 
transporte público, fornecimento de eletricidade, internet, 
telefone, gás, segurança, mobilidade urbana, saneamento 
básico, entre outros. O aumento populacional em função das 
demandas criadas pela cadeia produtiva de petróleo e gás 
nos municípios e a instalação de equipamentos a ela ligados 
criam uma nova demanda no que tange a infraestrutura. Esse 
fenômeno ocorre, sobretudo, naqueles em que houve sua 
instalação.

          2.2.4 Densidade demográfica 

Refere-se ao número de pessoas que ocupam uma 
determinada unidade de área, ou seja, o número médio 
de habitantes por quilômetros quadrados (hab./km²). Sua 
medição, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), nos permite identificar e analisar as 
dinâmicas populacionais. Uma área densamente povoada 
implica em ações de planejamento e reordenamento territorial. 
Por conseguinte, políticas públicas deverão ser pensadas para 
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atender os novos habitantes e não sobrecarregar os serviços 
já existentes (saúde, educação, saneamento, mobilidade 
urbana, lazer, etc.). De acordo com a Fundação Centro 
Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de 
Servidores Públicos do Rio de Janeiro, o Ceperj  (2013), 
ao longo dos anos de 1991/2000 e 2000/2010, a região 
Norte Fluminense (interior do estado do Rio de 
Janeiro) apresentou crescimento populacional maior 
que a média estadual. Esse fator pode estar associado 
às expectativas geradas pela indústria do petróleo e gás, 
na busca de novas oportunidades de trabalho e 
desenvolvimento econômico.

2.3 Os impactos socioeconômicos
A implementação da cadeia da indústria de petróleo e gás 

nas bacias de Campos e de Santos resultou em significativas 
transformações ligadas ao aspecto socioeconômico, que 
incluem, dentre outros,  o aumento populacional, migração, 
movimento pendular, geração de empregos, transformações 
econômicas locais e questões ligadas à educação. E, para que 
você conheça e identifique esses impactos, apresentaremos 
uma síntese de cada um deles. 

          2.3.1 Migração 

O processo de migração é um fenômeno que desempenha 

um papel fundamental na dinâmica das sociedades 
contemporâneas. Por uma variedade de razões, seja em 
busca de emprego,  qualidade de vida, entre outros motivos, 
as pessoas migram. E, para uma melhor compreensão desse 
conceito, Carvalho e Rigotti (1998) apud Passarelli-Araujo, 
Souza e Terra (2021) explicam que migração é a mudança 
permanente de residência quando pessoas saem de uma 
cidade para outra. Por sua vez, Cunha (2012) afirma que 
a migração é qualquer movimento populacional capaz de 
modificar características demográficas de uma região. Diante 
disso, uma inevitável pergunta: como se dá esse processo na 
região da Bacia de Campos?

Para Lage e Oliveira (2020), ocorreu uma certa migração, 
tanto da região Norte Fluminense, quanto de outros estados 
e países. Isso foi um reflexo da oferta de emprego na área 
offshore principalmente em Macaé. Eles ainda ressaltam 
que essa cidade serviu de moradia temporária para muitas 
pessoas, inclusive vindas de outros países. 

Outro aspecto a ser considerado é o fato de que indústria 
petrolífera, instalada na Bacia de Campos, contribuiu com a 
intensificação do fluxo de pessoas e, consequentemente, com a 
reconfiguração hierárquica regional das cidades e do mercado 
de trabalho, resultando nos arranjos populacionais de Macaé, 
Rio das Ostras, Cabo Frio e de Campos dos Goytacazes, 
salientam Passarelli-Araujo, Souza e Terra (2021). Como 
decorrente, é possível compreender que a cadeia produtiva de 



Capítulo 2 - Os impactos e tipologias

25

petróleo e gás intensificou o fluxo de pessoas e alterou não só 
a quantidade da população, mas também a relação 
regional dos municípios.

          2.3.2 Crescimento populacional 

Para o IBGE, segundo o censo de 2010, o crescimento 
populacional é o incremento médio anual da população 
residente devido à relação entre número de pessoas que 
nascem, morrem e migram, dentro de um território. Esse 
aumento, enfatiza Barbosa (2014), ocorre principalmente 
em centros urbanos, sendo resultante de diversas causas, 
seja em razão do êxodo rural, de migrações regionais em 
busca de melhor qualidade de vida ou de influência da 
competitividade produtiva das corporações industriais. Sobre 
este último ponto, Neto e Dias (2021) explicam que, a partir 
da implantação da indústria, ocorre, consequentemente, um 
aumento populacional, alterando a dinâmica econômica, pois 
são criadas necessidades voltadas a outros setores, como de 
comércio e de serviços.

Em vista disso, cabe aqui um retorno à discussão sobre a 
região da Bacia de Campos e Santos, a partir da qual se faz 
necessário observar a ocorrência de uma dada aglomeração 
populacional, sendo ela primeiramente proveniente da 

migração regional, levando-se em conta que pessoas 
vieram das regiões Norte Fluminense, Baixadas Litorâneas e 
Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, com o objetivo de 
trabalhar na indústria em Macaé (Ressiguier, 2011). O autor ainda 
ressalta que houve um aumento populacional nas Baixadas 
Litorâneas, principalmente em dois municípios, Rio das Ostras 
e Cabo Frio, resultado da migração de pessoas atraídas pelos 
aspectos econômicos e de empregos na indústria. 

No mesmo caminho, Passarelli-Araujo, Souza e Terra (2021) 
também informam que havia uma tendência de concentração 
populacional em Macaé, Cabo Frio, assim como em Campos 
dos Goytacazes desde o ano de 2000. Essa aglomeração 
também é citada por Neves e Faria (2019), mas referente aos 
municípios de Quissamã e Carapebus. 

Tais afirmações demonstram que o impacto do aumento 
populacional ocorreu de modo geral em diversos municípios 
da Bacia. No entanto, a sua relação com a migração 
incide, principalmente, nos municípios com a presença de 
empreendimentos terrestres.

          2.3.3 Movimento Pendular 

Muitas vezes nas áreas metropolitanas, onde as pessoas se 
deslocam, com maior fluxo, para fins de trabalho e de estudo, 
ocorre o movimento pendular (PAGANOTO, 2012). Todavia, isso 
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não é exclusividade das áreas metropolitanas, considerando 
que, em alguns casos, cidades médias também podem exercer 
centralidade e gerar esse tipo de movimento populacional 
(OLIVEIRA; GIVISEZ, 2017). 

Esse movimento tende a ser impulsionado quando há 
uma centralidade de trabalho, lazer ou estudo em uma 
determinada região, como é o caso de alguns municípios da 
Bacia de Campos que, a partir da implementação da cadeia 
produtiva do petróleo e gás, passaram a exercer uma certa 
centralidade. É o caso de Macaé, por exemplo, pois além da 
base da Petrobras ali presente, há sedes de diversos outros 
empreendimentos ligados ao setor petrolífero. 

Assim, diariamente o município macaense recebe pessoas 
advindas de Rio das Ostras, Casimiro de Abreu, Cabo Frio, 
Campos dos Goytacazes, Conceição de Macabu, Carapebus 
e de Quissamã. É relevante ainda mencionar o que enfatizam 
Souza e Terra (2015), isto é, o fato de uma quantidade 
significativa de trabalhadores de Macaé residir em Rio das 
Ostras, uma vez que, segundo Piquet, Tavares e Pessôa (2017), 
o custo de vida é menor. 

Como observado, a pendularidade é muito intensa na região 
da Bacia de Campos. Nesse contexto, o principal destino é 
Macaé, tendo a maior parte desse movimento relacionada, 
direta ou indiretamente, a trabalhos na indústria petrolífera.

          2.3.4 Geração de emprego 

Nos últimos anos, a indústria de petróleo e gás na Bacia de 
Campos desempenhou um papel fundamental na geração de 
empregos diretos e indiretos, especialmente no município de 
Macaé. Cruz (2004) apud Poubel e Santos Júnior (2017) cita 
que, na década de 80, a Petrobras criou 10.000 empregos 
diretos durante a implementação. Com a chegada da indústria 
do petróleo à cidade, impulsionou o desenvolvimento regional, 
substituindo a crise sucroalcooleira, resultando em uma 
abundante oferta de empregos e promessas de melhoria na 
qualidade de vida (LOUREIRO et al. 2014). 

Entre os anos de 1997 e 2002, a geração de novos empregos 
diretos e indiretos no setor de petróleo e gás era contínua (LIMA; 
SANTOS; RODRIGUES, 2005). E, apesar de os municípios vizinhos 
não terem um parque industrial, havia empregos nas áreas de 
construção de estruturas de apoio, como oleoduto e gasoduto, 
sendo esses trabalhadores com grau de escolaridade menor e 
em postos de trabalho temporários (SILVA et al., 2008). 

Cumpre notar que, em algum grau, esses trabalhos 
temporários alteraram a dinâmica da cidade, visto que, 
com o término da construção dos empreendimentos, alguns 
trabalhadores passaram a viver no município macaense 
(POUBEL; SANTOS JÚNIOR, 2017). Relacionado a isso, Neves e 
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Faria  (2019) mencionam que, embora a geração de empregos 
seja considerada um impacto positivo, os munícipes, pela falta 
de qualificação profissional, não conseguem se inserir nesse 
mercado, tornando, assim, negativo esse impacto. Isso porque 
esses trabalhos acabam sendo ocupados por migrantes 
qualificados, o que, por consequência, impulsiona a geração 
de outros impactos.

Logo, é notório que de certa forma ocorreu um aumento 
considerável no número de empregos. Porém, eles também 
trouxeram outras consequências socioeconômicas com o 
aumento populacional e a migração, uma vez que, também 
de algum modo, diversas pessoas foram atraídas à procura 
de emprego.

          2.3.5 Educação 

Junto ao aumento da quantidade de empregos, houve a 
crescente demanda por profissionais altamente qualificados. 
Diante desse cenário, alguns municípios da Bacia de Campos se 
tornaram polos educacionais, tendo como meta o atendimento 
das demandas da indústria, ocasionando outros impactos. 

Tavares e Oliveira (2015) salientam que a região Norte 
Fluminense recebeu diversas pessoas com a finalidade de 
estudo, principalmente em Campos dos Goytacazes, pois já 
havia uma estrutura voltada para educação desde o início. Esse 

cenário foi fundamental para a implantação da Petrobras em 
Macaé, visto que, os alunos da antiga Escola Técnica Federal 
de Campos dos Goytacazes foram, no primeiro momento, a 
principal mão de obra.

 Com o passar dos anos, Macaé também começou a se tornar 
polo educacional, a partir da criação da FAFIMA, inaugurada 
em 1973, um pouco antes do início da exploração de petróleo. 
Depois, em 1992, houve um convênio entre a UFF e a FUNEMAC. 
Posteriormente, a Faculdade Miguel Ângelo da Silva Santos 
e, por fim, a criação da cidade universitária em 2007 (LAGE; 
OLIVEIRA, 2020).

Devido a essa centralidade voltada para a área da educação, 
pontuam Tavares e Oliveira (2015), há movimentos pendulares 
de diversas pessoas em busca do ensino superior, relacionados 
ao setor industrial. Ainda assim, cabe ressaltar que municípios, 
como Quissamã, Rio das Ostras, Cabo Frio, Arraial do Cabo 
e outros também contam com universidades e institutos de 
ensino, porém em Campos dos Goytacazes e em Macaé a 
área de petróleo e gás foi consolidada.

Mesmo que esses polos tenham trazido impactos positivos, 
como a formação de uma mão de obra, também apresentaram  
consequências negativas por meio da geração de movimentos 
pendulares de estudantes em busca de qualificação. Isso, de 
certo modo, alterou a dinâmica dessas cidades.
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          2.3.6 Mudança na economia
local e arrecadação de tributos 

A região da Bacia de Campos, ao longo dos anos, tem 
sido palco de significativas transformações econômicas, 
impulsionadas principalmente pela exploração de petróleo e 
gás. Anteriormente, a economia local se baseava em atividades 
primárias e na indústria sucroalcooleira (RESSIGUIER, 2011). 

No que se refere à região de Macaé, juntamente com 
Carapebus e Quissamã, Prudêncio (2020) pontua que era um 
território único e tinha uma estrutura produtiva baseada na 
agricultura, na pecuária e na pesca. Já o município de Cabo 
Frio, segundo Pacheco (2003), tinha sua economia baseada 
na indústria de sal, na pesca e no turismo, enquanto Casimiro 
de Abreu apresentava a agricultura como atividade principal.

Para Miano et al. (2019), a extração de petróleo na Bacia de 
Campos alterou a economia do estado do Rio de Janeiro como 
um todo. Contudo, isso ocorreu, principalmente nos municípios 
de Campos dos Goytacazes, São João da Barra, Quissamã, 
Carapebus e Macaé, sendo este último, o que obteve o maior 
crescimento econômico advindo do petróleo, em razão das 
instalações da indústria estarem concentradas no seu território.

Devido à atração econômica, afirmam Lage e Oliveira (2020), 
muitas empresas se instalaram no município macaense 
e movimentaram sua conjuntura estrutural, comercial e 
industrial. Como efeito, ocorreu um aumento significativo das 

receitas municipais, possibilitando aos governos locais maiores 
intervenções frente às demandas oriundas do crescimento 
econômico e demográfico (LIMA; SANTOS; RODRIGUES, 2005). 

E, com a chegada da cadeia produtiva da indústria de 
petróleo e gás, a dinâmica econômica foi alterada. Ou seja, as 
vocações tradicionais deram, muitas vezes, lugar a atividades 
de suporte para o setor petrolífero. 
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Neste capítulo, o território é apresentado por meio da análise 
dos dados (pesquisa primária e secundária) a fim de identificar 
como suas dinâmicas passaram por interferências e como 
elas alteraram suas realidades, em detrimento de diferentes 
processos econômicos, históricos, sociais e ambientais. 
Vale ressaltar que, ainda que a redação esteja dividida por 
macroimpactos, todos eles estão conectados entre si, como 
também um mesmo impacto interfere de formas variadas 
sobre a questão socioeconômica, ou seja, eles se apresentam 
de forma transversalizada. 

Do total de respondentes da pesquisa com a população 
dos municípios, 38% disseram não identificar nenhum tipo de 
impacto da indústria do petróleo e gás sobre a região da Bacia 
de Campos, enquanto 35% os identificam e 27% não souberam 
responder. Quando analisado por município (tabela 1), esses 
dados apresentam uma distribuição similar; contudo,  Macaé, 
Cabo Frio, Arraial do Cabo e Saquarema estão em maior 
proporção (todos acima de 43%), o que nos permite pensar que 
os impactos ocorrem de forma mais factual nesses municípios. 

Sobre as características dos impactos, 43% das pessoas as 
compreendem como positivas, contra 18% que as veem como 
negativos. Eles são classificados por 38% dos respondentes 
pelos dois lados, enquanto 2,3% não souberam responder.

Tabela 01 - Identificação de impacto oriundo da indústria do petróleo e gás

Fonte: Elaboração própria.

Esses dados nos apresentam um panorama de como a 
população se identifica e o quanto ela está familiarizada com 
o tema, que, ao mesmo tempo que parece distante de suas 
realidades, interfere de formas diferenciadas. Porém, são 
contundentes sobre as políticas públicas de seus municípios, 
sobretudo as territoriais. 
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 3.1 A pressão sobre a infraestrutura urbana, 
social e de serviços

Para o Ipea (2019), a quantidade e a qualidade da 
infraestrutura disponível no território condicionam o seu 
crescimento. Logo, ao incorporar uma cadeia produtiva 
como a da indústria do petróleo e gás sobre um lugar, tem-
se para além da infraestrutura de produção e petróleo, uma 
reorganização do espaço tanto ao fluxo de pessoas quanto ao 
uso do território, quando da instalação de equipamentos, da 
demanda por bens e serviços emergentes da nova dinâmica 
econômica e social. 

Você já deve ter observado como a organização da sua 
cidade passou por transformações ao longo anos. No entanto, 
saberia associar alguma delas à indústria do petróleo e gás? 
Vamos fazer esse exercício juntos?

A pressão por uma nova organização estrutural desse 
território iniciou-se na década de 70, com o início das 
atividades da indústria petrolífera e a mudança no perfil 
econômico da região. O Norte Fluminense, tinha como principal 
atividade a agricultura, pecuária e pesca (Pacheco, 2003), 
com predomínio de usinas sucroalcooleiras, nas cidades de 
Campos dos Goytacazes e São João da Barra. A Região dos 
Lagos, principalmente no município de Cabo Frio, baseava-
se na indústria salineira, com a Refinaria Nacional do Sal, a 
Companhia Salinas Perynas e a Companhia Nacional de 
Álcalis (com a divisão territorial, esta última passa a pertencer 
ao município de Arraial do Cabo).

Certo é que o aumento das arrecadações de tributos 
e a expectativa em relação às possibilidades ofertadas 
pela indústria, junto a autonomia municipal instituída pela 
Constituição Federal de 1988 contribuíram para o estímulo e 
posterior emancipação de alguns municípios da Bacia. A partir 
de então, passaram a ter autonomia política e na gestão 
financeira. 

Observemos, a princípio, o quadro 1, este que apresenta os 
seis municípios de atuação do projeto NEA-BC criados nesse 
período. Também serão apresentados a origem e o ano de 
fundação de cada um deles. 

Quadro 01 - Emancipações na Bacia de Campos

Fonte: MENEZES et al (2015).

A nova configuração territorial permite uma redistribuição 
dos espaços, dos recursos e da população, e estes também 
passam a fazer parte da área de abrangência de impactos 
da indústria. Ainda que o recebimento dos royalties passe a 
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compor parte considerável das receitas municipais (tema abordado no item 3.3), importa compreender como os municípios estão 
relacionados à indústria no que tange à infraestrutura (produção, transporte e armazenamento de petróleo e derivados, gás 
natural e biocombustíveis) e à logística (distribuição, revenda e consumo de derivados de petróleo, gás natural e biocombustíveis). 

Podemos observar a distribuição territorial da infraestrutura envolvida na produção e logística⁶1 relativa ao petróleo e demais 
tipos de energia nos municípios, em que Macaé se apresenta como polo da indústria em questão, enquanto os demais direcionam 
seus esforços a outros tipos de atividades. Para isso, vale conferir o que consta no quadro a seguir. 

Quadro 02 - Principais tipos de produção por município

Fonte: Banco de dados de logística e energia - IBGE 2015.

6	 O quadro é uma síntese da base de dados municipais do IBGE sobre logística e energia, que apresenta a infraestrutura municipal de produção, inclusive  a petrolí-
fera, e nos permite inferir sobre os tipos de produção municipais ligadas a energia. Foram apresentados apenas os tipos de produção com algum tipo de representativida-
de. Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/geociencias/cartas-e-mapas/redes-geograficas/15792-logistica-de-energia.html>

Variáveis

Unidades de
Processamento
de Gás Natural 
- capacidade de
processamento
de gás natural

Terminais de
Armazenamento

e Distribuição
de Petróleo e
Derivados -

capacidade de
armazenamento

Municípios

Áreas de
Concentração

de Produção de
Cana-de-açúcar

Áreas de
Concentração

de Lenha -
Extravismo

Áreas de
Concentração

de Lenha -
Floresta
Plantada

Áreas de
Concentração

de Criação
de Bovinos

Capacidade
de produção

de etanol

Capacidade
nominal de

processamento
do gás natural

Unidades de medida

Araruama

Armação dos Búzios

Arraial do Cabo

Cabo Frio

Carapebus

Campos dos Goytacazes

Casimiro de Abreu

Macaé

Quissamã

Rio das Ostras

São Francisco de Itabapoana

São João da Barra

Saquarema

m2

489968

mil m2/dia

17240

mil m2/dia

180

630

mil m2/dia

17240

Toneladas

72000

0

0

111464

10000

2300000

420

630

728000

245

1150000

6200

640

m2

0

0

0

0

0

920

0

0

0

0

0

0

m2

17500

0

0

0

0

18000

400

0

0

0

0

0

cabeças de gado

40000

3940

0

31180

29000

2385889

38500

91820

40923

28000

70000

26914

10592



Capítulo 3 - Análise dos impactos sobre o território

33

Esses dados, quando comparado ao PIB municipal, 
distribuídos por setor  (gráfico 01), nos indica a concentração 
de renda no setor da indústria ou de serviços. Significa dizer, 
portanto, que os municípios, não têm na indústria sua principal 
atividade econômica, mas ainda assim ela representa uma 
parte consubstancial de sua renda.

Gráfico 01 - Média do PIB por setor  da economia nos municípios da Bacia 
de Campos

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE e RAIS.

Realizamos um levantamento das empresas prestadoras de 
serviços para a Petrobras nos municípios da Bacia de Campos. 
Entre o período de 1997 a 2023, totalizaram 855, distribuídas 
conforme o gráfico (02). A partir dele, observa-se que os 
serviços de variados tipos estão ligados principalmente ao 
fornecimento de insumos, hotelaria e saúde.

Gráfico 02 - Empresas prestadores de serviços para Petrobras

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Petrobras (2023). 

Outro fator que afeta a infraestrutura local é o aumento 
populacional oriundo da geração de empregos ou expectativas 
em relação a ela. Tal fenômeno pode ser melhor compreendido 
a partir de uma observação do quadro 03, ou seja, com base 
nele será possível constatar o crescimento da população da 
Bacia de Campos, por região, em proporção ao estado do Rio 
de Janeiro.
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Quadro 03 - Crescimento populacional por mesorregião versus estado do 
Rio de Janeiro

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do CEPERJ (2013).

Num comparativo entre o crescimento populacional entre 
as décadas de 1970 e 2010, percebe-se que a população da 
Região das Baixadas Litorâneas⁷2 (Cabo Frio, Arraial do Cabo, 
Araruama, Saquarema, Armação dos Búzios, Casimiro de 
Abreu e Rio das Ostras) cresceu 240% contra 80% da Região 
Norte Fluminense (Macaé, Campos dos Goytacazes, Quissamã, 
Carapebus, São Francisco de Itabapoana e São João da 
Barra). Esses números superam o crescimento populacional 
do Estado, isto é, 76%. 

Quando da aplicação dos questionários, os participantes 
foram questionados se eram naturais daquele município e 
51% afirmaram que não, contra 49%. No entanto, não há um 
equilíbrio nesse quantitativo quando analisado por município 
e, principalmente, quanto à região, pois a maior parte dos 
residentes do Norte Fluminense nasceram ali, com exceção 
de Macaé. Já os municípios das Baixadas Litorâneas, tem um 

2	 O Estado do Rio de Janeiro é dividido geograficamente pelo IBGE em seis 
mesorregiões. Os municípios da Bacia de Campos com exploração de petróleo 
estão em duas delas: a Norte Fluminense e as das Baixadas Litorâneas (Bacia de 
São João e Lagos).

percentual maior ou equivalente de migrantes, com exceção 
de Saquarema (gráfico 03).

Gráfico 03 - Percentual de pessoas naturais e migrantes nos municípios de 
aplicação do questionário

Fonte: Elaboração própria.

Se você nasceu ou mora em algum desses municípios, 
principalmente os das Baixadas Litorâneas, já deve ter 
percebido a diversidade de naturalidades (lugar de origem). 
Isso impacta no uso do solo, mas também na prestação de 
serviços ofertados aos moradores das cidades, como os ligados 
ao saneamento básico (quadro 04), para abastecimento de 
água, coleta de esgoto e de resíduos sólidos.
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Quadro 04 - Saneamento básico à população urbana da Região da Bacia de Campos

Fonte: SNIS, 2021.

Como é possível notar, o abastecimento de água cresceu em 
proporção ao crescimento populacional, mas o mesmo não 
ocorre para a população urbana atendida por esgotamento 
sanitário, principalmente em Rio das Ostras e em Cabo Frio, 
o que pode significar danos às questões de saúde e de meio 
ambiente. Outra questão ainda é o custo da prestação desses 
serviços, maior do que as médias nacional e estadual. De acordo 
com o Painel de Saneamento, a média tarifária para o m3 de 
água é de R$4,81. Em Araruama e em Armação dos Búzios, 
esses valores chegam a R$19,73 e R$16,49 respectivamente, 
enquanto em Carapebus a tarifa é de R$3,96. 

Já os impactos sobre as atividades turísticas referem-se à 
organização de uma estrutura hoteleira capaz de recepcionar 
todo esse contingente humano que se desloca para a região 
em virtude da produção e exploração do mineral. 

No quadro 05, a seguir, podemos observar uma síntese 
de serviços turísticos na Região da Bacia de Campos. Na 
representação, estão tanto os municípios das Baixadas 
Litorâneas e os do Norte Fluminense, que formam, segundo 
classificação do Ministério do Turismo, as regiões da Costa do 
Sol e da Costa Doce.
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Quadro 5 - Síntese de serviços turísticos na Região da Bacia de Campos

* O município de São Francisco não aparece nos dados do Ministério do Turismo. 
Fonte: Elaboração própria a partir do Mapa do Turismo do Ministério do Turismo, 2023.

A partir da leitura do quadro, observamos que Cabo Frio, 
Arraial do Cabo e Armação dos Búzios têm suas economias 
fortemente associadas ao setor econômico, sobretudo em 
relação ao número de hospedagens. É possível ainda afirmar 
que apresentam uma maior propriedade e informações quanto 
ao setor econômico, considerando que os dados apresentados 
anteriormente resultam de uma consulta aos municípios.

De acordo com os dados do Ministério do Turismo (2023), o 
crescimento do número de hospedagens ao longo dos anos 
de 2010 a 2019, principalmente em Cabo Frio e Armação dos 

Búzios, foi fomentado,  inclusive, pela instalação do aeroporto  
no município cabo-friense. O empreendimento teve sua 
construção vinculada a uma das metas do Programa Nacional 
de Municipalização do Turismo (PNMT), ou seja, de estímulo 
ao turismo, no entanto, encontra-se entre as maiores em 
transporte de cargas do país (gráfico 04), além de atender 
ao transporte e de equipamentos da indústria do petróleo, 
embarque e desembarque de pessoas e equipamentos 
envolvidos na logística de operacionalização das plataformas 
de exploração de petróleo offshore. 
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Quadro 06 - Infraestrutura de portos e aeroportos na região da Bacia de 
Campos

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos empreendimentos (2023).

 Além da estrutura aeroportuária, destacamos a portuária, 
a partir do marco regulatório do setor portuário (Lei nº 
12.815/2013). A segunda vem se desenvolvendo por meio de 
Terminais de Uso Privado (TUP), como é o caso do Terminal de 
Petróleo TPET/TOIL – Açu, com a quinta maior movimentação 
de carga do país (ATP, 2021). 

No que tange ao conhecimento técnico e científico, o setor 
industrial contribuiu para ampliar e diversificar a oferta de 
cursos na região. E, em relação ao ensino superior, na década 
de 70, apenas o município de Campos dos Goytacazes e Cabo 
Frio possuíam instituições com esse objetivo. Esse número 
aumentou significativamente, como podemos notar no quadro 
(07), com 297 cursos ativos e 161 extintos ou em processo de 
extinção, para os graus de bacharel, licenciatura e tecnólogo. 

Gráfico 04 - Transporte de cargas por aeroporto da categoria 

Fonte: LAnTrans/UFSC(2016).

Ainda sobre o tema dos transportes, importa considerar a 
reestruturação do setor com a chegada da indústria, com 
uma estrutura de aeroportos, portos e helipontos particulares 
e públicos, ainda que sob a concessão de empresas 
privadas. E, recorrendo ao quadro (06), podemos observar 
os empreendimentos públicos e administrados por empresas 
públicas, ainda que alguns deles tenham sua operacionalização 
concedida a empresas privadas. 
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Quadro 07 - Total de cursos no ensino superior nos municípios da Região 
da Bacia de Campos

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados abertos do MEC (2022).  Disponível em: < 
https://dadosabertos.mec.gov.br/images/conteudo/Ind-ensino-superior/2022//PDA_Da-

dos_Cursos_Graduacao_Brasil.csv> Acesso em 10 de nov. 2023.

Com relação ao desenvolvimento técnico e científico, Cabo 
Frio, Campos dos Goytacazes e Macaé se destacam, sobretudo 
os dois últimos. Isso se deve à instalação de polos universitários, 
tanto de origem pública (dois últimos) como privados. 

Desse modo, ao levarmos em conta o aumento populacional 
e a demanda por mão de obra qualificada, observamos que 
são fatores que indicam os motivos para a exponencial oferta 
de cursos. Contudo, também chama a atenção o número de 
cursos extintos. Do total de bacharelados ativos, 38% foram 
extintos. Para licenciaturas, 81% fechados e, de tecnólogos, 
87%. 

Destacamos que, em especial, nos atentamos para o fato 
de que o curso de tecnólogo de extração de petróleo e gás 
deixou de existir em todos os municípios nos quais fora criado: 
Cabo Frio, Macaé, Quissamã e Campos dos Goytacazes. Neste 
último, ainda existem cursos na área. Além da formação no 
ensino superior, também há cursos técnicos, dos quais 555 
estão ativos para diversas áreas, sendo 34% em cursos que 
podem ser aplicados diretamente no setor de trabalho ligado 
ao petróleo e gás.  

Certo também é que a oferta de ensino contribui com a 
transformação das cidades do ponto de vista do conhecimento 
técnico, do investimento em pesquisa e extensão. Somado a 
isso, também dinamiza a economia das cidades que recebem 
estudantes, tanto aqueles que as utilizam para moradia quanto 
outros que se deslocam diariamente. 

3.2. Ocupação, uso do solo e suas derivações
Você tem observado alguma alteração no espaço da 

sua cidade ao longo dos anos, como aumento do fluxo de 
pessoas, veículos, instalação de novas atividades e afins?  Elas 
referem-se às mudanças na forma como se utiliza o espaço 
da cidade. E, sobre isso que vamos tratar nesta seção, por 
meio das questões ligadas à geração de empregos, questões 
demográficas e pendularidade.
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3.2.1 Geração de empregos, migração e movimento 
pendular

O aumento populacional é um dos impactos pontuados nos 
documentos de licenciamento ambiental. Nesse caso, será 
analisada também sua relação com as transformações no uso 
e ocupação do solo ao longo dos anos, por compreender que 
contribuiu com a chegada de novos residentes, como também 
com o adensamento populacional nas cidades onde o projeto 
NEA-BC atua.

Nos EIAs e RIMAs, o aumento populacional é colocado como 
um impacto negativo, visto que muitas das cidades não estão 
preparadas para a chegada de novos habitantes ou para o 
êxodo rural. De certa forma, esses fenômenos passam a 
acontecer nas cidades médias (OLIVEIRA; GIVISIEZ, 2017). A 
partir do momento que se implementa a indústria, pessoas 
procuram novos lugares, cogitando a possibilidade de 
trabalho e de qualidade de vida, por exemplo. Portanto, o fator 
emprego impulsiona a maioria das mudanças e, muitas vezes, 
a migração. 

É difícil associar esse processo migratório apenas à indústria 
do petróleo. Entretanto, utilizaremos aqui alguns indicadores 
que nos permitem fazer essa correlação, como o aumento da 
produção de petróleo (gráfico 5) na Bacia de Campos, o que 
significa um atrativo econômico na geração de emprego. 

Gráfico 05 - Produção de Petróleo na Bacia de Campos

Fonte: ANP, 1970-2022.

Apesar da exploração comercial de petróleo da Bacia de 
Campos iniciar em 1977, seu crescimento ocorreu de forma 
exponencial. Num recorte temporal entre os anos de 1989 e 
2003, cresceu 252%. No seu auge, em 2011, a produção média 
foi de 1.778.124 bbl/d. 

Todavia, após esses anos de alta, a produção decaiu. Em 2022, 
a produção era em média de 680.199 bbl/d, valor próximo ao 
da produção dos anos de 1997 e 1998.

Não há dúvida de que os dados de produção ajudam a 
compreender a empregabilidade no setor. Isso porque, com 
seu aumento, mais empresas são contratadas para prestar 
serviços, assim como surgem novos postos de trabalho, o que 
torna a região um atrativo de pessoas de diversas partes do 
país à procura de uma oportunidade (Neto; Dias, 2021). Ainda 
assim, é de suma importância frisar que esse impacto não tem 
a mesma magnitude em todos os municípios, já que tende a 
ser maior nos que sediam os empreendimentos. 
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ao seu respectivo CNAE, forma o quadro 09, a partir do qual 
buscamos conhecer a proporção de pessoas empregadas no 
setor petrolífero, frente aos demais.

Quadro 09 - Admissões município e admissões do setor petrolífero

Fonte: MTE, RAIS de 2005, 2010 e 2020.

Observamos que, na maior parte dos municípios, o número 
de empregos no setor é inexistente ou sem expressividade, 
frente aos demais. Contudo, em Macaé, para os anos de 2005, 
2010 e 2020, o setor representou, respectivamente, o total de 
8%, 12% e 6% das pessoas empregadas em postos de trabalho 
diretos. Além de sua dinâmica econômica ser alterada pela 
empregabilidade, é comprometida pelo fluxo migratório 
constante, bem como as cidades próximas a ela.  

 Diante disso, a fim de conhecer a relação entre a produção 
petrolífera e como ela interfere nos dados sobre trabalho, 
levantou-se o quantitativo de pessoas empregadas por ano, em 
cada um dos municípios, por meio da Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas (CNAE) e dos códigos referentes 
à produção e à exploração. Para uma melhor compreensão, 
observemos os indicadores a seguir.  

Quadro 08 - Setores de atividades relacionados ao petróleo na tabela 
CNAE 1.0

Fonte: IBGE, 2023.
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Para entender esse processo de chegada de pessoas nos 
municípios da Bacia de Campos e Santos, é necessário realizar 
uma breve análise dos dados de migração disponibilizados 
pelo IBGE no Censo de 2010, como mostra no gráfico 06.

Gráfico 06 - Fluxo migratório na Região da Bacia de Campos

*K refere-se a mil pessoas.
Fonte: IBGE, 2010.

Esses indicadores nos remetem ao fluxo migratório para a 
região, quando 151.784 pessoas passaram a residir em Cabo 
Frio, Macaé e em Rio das Ostras, fato que coincide com a alta 
da produção e com a ampla divulgação de vagas de emprego. 
Cumpre observar o caso do município rio ostrense, isto é, foi 

o que mais recebeu pessoas, pois era considerado cidade 
dormitório escolhida para moradia, e o custo de vida era 
menor do que em Macaé (Piquet; Tavares; Pessôa, 2017). Em 
outras palavras, essas pessoas moravam em Rio das Ostras 
e trabalhavam na zona ZEN de Rio das Ostras ou em Macaé. 

Diante disso, o que o impacto da geração de empregos tem 
em relação ao aumento populacional e ao uso e à ocupação 
do solo? Em nosso caso, há total afinidade com o processo 
de migração, pois o crescimento da produção impulsiona o 
aumento por mão de obra que, em alguns casos, não são 
ocupadas por munícipes (Neves; Faria, 2019). Esse fator 
impulsiona o crescimento populacional, e, por consequência, 
altera os usos do solo.  

Outra dinâmica recorrente nesses municípios em função 
da empregabilidade é a do movimento pendular. Sobre 
esse processo, vale observar o quadro a seguir. Nele, estão 
informados tanto o município de origem das pessoas quanto 
os lugares para os quais elas se deslocam diariamente para 
trabalhar.
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Quadro 10 - Mobilidade populacional na Bacia de Campos

Fonte: SOUZA, J. e TERRA, D. C. T. (2015)

A partir do quadro, notamos que existe circularidade dos municípios entre si. Somados, todos eles têm uma circulação aproximada 
de 15 mil pessoas, enquanto Macaé tem 16 mil pessoas em seu território.
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Ainda que os dados não se refiram exclusivamente aos 
trabalhadores ligados à indústria do petróleo e gás, como é o 
caso da população de Cabo Frio que se desloca para Armação 
Búzios, cujo setor de maior empregabilidade é o de serviços, 
é possível identificar que os deslocamentos para Macaé são 
até três vezes maiores que os dos demais municípios 
entre si. O número de pessoas que residem em Rio das 
Ostras e deslocam-se para Macaé, por exemplo, chama a 
atenção pela expressividade.

Por fim, podemos considerar que tanto a procura por 
empregos no setor petrolífero quanto o quantitativo de 
admissões do setor associados à alta circulação de pessoas 
para os municípios nos levam a compreender o movimento 
pendular como um dos impactos da indústria do petróleo sobre 

o uso e a ocupação do solo. Portanto, tudo isso contribui, de
certo modo, com uma nova dinâmica do município de Macaé
e dos demais, o que viabiliza o acesso a ele.

3.2.2 População

Os dados populacionais complementam nossa 
análise, visto que, de fato, apontam para a ocorrência do 
crescimento e as mudanças ao longo dos anos. Para um 
melhor entendimento de tudo isso, vamos observar os 
indicadores a seguir?
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Fonte: IBGE, 2023.

Censo do IBGE, realizado no ano de 2022 indica que o 
quantitativo de residentes da Bacia de Campos aumentou 
significativamente em todos os municípios. No entanto, ao 
analisar os gráficos de Casimiro de Abreu e de São João da 
Barra, é visível uma queda no número de população entre os 
anos de 1991 e 2000. Um dos principais motivos dessa queda 
está relacionado com a promulgação da Constituição Federal 
de 1988, visto que ela prevê  a divisão dos royalties com os 
municípios e a autonomia municipal. 

Cumpre também notar que a redução territorial não significa 
redução populacional. Enquanto Casimiro de Abreu e São João 
da Barra apresentaram uma queda nos números, em Macaé 
e em Cabo Frio o quantitativo se mantém estável ou mesmo 
cresce. 

E, a partir de uma análise geral dos dados populacionais, 
é notório que todos os municípios, exceto Casimiro de Abreu 
e São João da Barra, possuíram  números crescentes, até 
mesmo os que se emanciparam. Já em Macaé, de 2000 a 
2010, houve um salto de 56%, o que tem relação com os dados 
de migração e com os anos de alta da produção de petróleo.

Dentre todos os municípios, Campos dos Goytacazes sempre 
foi o mais populoso e se manteve em constante 
crescimento. Isso porque, diante das questões histórica e 
econômica do município, antes da indústria petrolífera, a 
economia girava em torno da agricultura e produção de 
açúcar. Ele exercia uma certa centralidade por causa dessa 
produção. Por conseguinte, 
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havia infraestrutura básica para o escoamento e, algum modo, 
muitas pessoas passaram a residir no município. 

Ademais, com o objetivo de melhor qualificação, algumas 
pessoas se mudaram para o município campista, pois foi 
um dos pioneiros no interior do Rio de Janeiro na instalação 
de escolas técnicas e de universidades (GIVISIEZ; OLIVEIRA; 
PIQUET, 2006), muitas delas voltadas para profissões da 
indústria de petróleo e gás. Decerto, a migração para fins 
de estudo influenciou na quantidade de população, uma vez 
que, em alguns casos, muitos conseguiram emprego e não 
voltaram para a cidade natal. 

Ao observar o gráfico, notamos que, em 1980, a população 
era de 348.542 pessoas. Já em 2022, havia 483.551 no município 
campista. Entretanto, esse aumento foi feito de forma gradual 
e não houve nenhum pico. 

Em outros municípios, também houve aumento gradual 
durante os anos, como é o caso de Araruama, este com uma 
pequena diferença entre 2000 e 2010. O mesmo aconteceu em 
Cabo Frio, sendo que, em termos de porcentagem, a população 
já aumentava, desde os anos 70, cerca de 64% (de 1960 até 
1970) e 60% (de 1970 até 1980). Porém, de 1991 a 2000 e de 
2000 a 2010 contou com um crescimento de 49% no primeiro 
período e de 47% no segundo. Por sua vez, Saquarema se 
manteve com a população crescente, com uma alta entre os 
anos de 2000 e 2010, ou seja, cerca de 42% de aumento. 

Nesses três municípios não é possível afirmar que o aumento 
se deu exclusivamente por conta da instalação da indústria 
de petróleo e gás, isso porque eles também são influenciados 
pelo setor de turismo, além de serem destinos para pessoas 
que saíram da região metropolitana em busca de um lugar 
para morar. Mesmo assim, cumpre dizer que os investimentos 
em infraestrutura feitos através da aplicação dos royalties 
muitas das vezes atraem pessoas por causa dos benefícios 
criados para a população. 

Dos municípios que se emanciparam depois da década de 
80, Armação dos Búzios, Arraial do Cabo e São Francisco de 
Itabapoana tiveram aumentos significativos na sua população. 
Desses, o primeiro foi o que mais cresceu aproximadamente 
365% entre 1991 e 2022. Já,  em relação ao quantitativo de 
pessoas, São Francisco de Itabapoana possui o maior número, 
com 45.059 em 2022. Cumpre, entretanto, salientar que esses 
municípios não possuem instalações terrestres diretamente 
ligadas à indústria de petróleo e gás, e o aumento populacional 
não tem relação direta com a questão de empregos na área.

Quando direcionamos nossa leitura aos municípios de 
Carapebus e de Quissamã, podemos afirmar que, por estarem 
próximos a Macaé, obtiveram um crescimento populacional 
considerável de 2000 para 2010. Já no caso de Casimiro de 
Abreu, esse aumento ocorreu antes da  emancipação de Rio 
das Ostras, havendo, depois da divisão do território, uma 
queda na quantidade populacional; porém, de 2000 para 2010, 
apresentou um acréscimo de 60%.
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Já que citamos Rio das Ostras, ressaltamos que, nele, esse 
impacto é totalmente visível, pois sua população dobrou dos 
anos de 1991 para 2000, e em 2010 teve um salto ainda maior, 
com aumento de 190%, o que continuou em 2022. Esses dados 
nos revelam que, a partir da chegada de grande número de 
trabalhadores, foi o município mais impactado em relação 
ao crescimento populacional (Piquet; Tavares; Pessôa, 2017). 
Vale também notar que, ainda que em menores índices, 
os municípios circunvizinhos também sofreram uma dada 
alteração populacional que, de algum modo, podemos dizer, 
está ligada à indústria. 

Diferente dos outros, em São João da Barra havia uma 
tendência de estabilização populacional antes da perda de 
território, mas após a divisão territorial experimentou um leve 
aumento, mesmo que não tenha alcançado um crescimento 
significativo, considerando a construção do Porto do Açu em 
2010. Um dos motivos foi a falta de infraestrutura no município, 
e, consequentemente, muitas pessoas buscaram residências 
na cidade de Campos dos Goytacazes.

Em síntese, a partir desses dados, é possível compreender 
que, apesar do aumento populacional ocorrer na maioria dos 
municípios, Rio das Ostras, Macaé e os circunvizinhos tiveram 
porcentagem maiores. É clara, portanto, a relação desse 
relevante fenômeno com a indústria.

3.2.3 Interferência no uso e ocupação do solo

Outro impacto que ocorre na Bacia de Campos e de 
Santos é a interferência no uso e ocupação  decorrente da 
implementação dos empreendimentos. Deve-se à chegada da 
Petrobras e de outras prestadoras de serviço no município de 
Macaé, e depois se espalhou para outras áreas, por meio de 
aglomerações ao redor dos empreendimentos e ocupações 
nos municípios circunvizinhos.

Com o aumento da produção da Bacia de Campos, foi 
necessário que as instalações existentes se adaptassem para 
o melhor atendimento das demandas criadas pelo setor, como
foi o caso do Aeroporto Joaquim de Azevedo Mancebo, em
Macaé. Somado a esse empreendimento, estão o Aeroporto
Bartolomeu Lisandro, em Campos dos Goytacazes, o Aeroporto
Internacional de Cabo Frio, nessa cidade, e o Porto Engenheiro
Zephyrino Lavenère Machado Filho, em Macaé. Além disso,
outras bases de apoio foram criadas, como o Heliporto de
Farol, Estação Barra do Furado e Porto do Açu.

É notório que, com a instalação dos empreendimentos, 
as áreas são alteradas, sendo esse cenário visivelmente 
observado ao comparar duas imagens de satélite, isto é, 
uma de meados dos anos 80, enquanto outra mais atual. Um 
exemplo é a região da divisa entre Rio 
das Ostras e Macaé, como mostram, 
na sequência, as imagens de satélite.

Na primeira imagem, a região em 
1985, com a instalação das empresas 
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do lado de Macaé, assim como o início da ocupação no bairro 
Mirante da Lagoa (lado esquerdo da imagem).

Figura 11 - Imagens comparativas entre 1985 e 2023 na região próximo a 
divisa entre Rio das Ostras e Macaé.

Fonte: Elaboração própria.

Com o passar dos anos, essa área foi se transformando, e 
seu uso modificado. Em 2023 (segunda imagem), observa-se 
a criação e a expansão da própria zona ZEN, como também 
da área residencial do seu entorno, principalmente em Rio das 
Ostras, onde nos anos anteriores predominava uma vegetação 
rasteira. 

Da mesma forma, ocorreram expansões na zona industrial 

de Macaé, principalmente na direção oeste. Também é visível 
notar que houve uma certa alteração de áreas de vegetação 
rasteira, transformando-se em residenciais, como é o caso dos 
condomínios Vale das Palmeiras e Vale dos Cristais de Macaé.

Todavia, não foi apenas esse tipo de instalação que mudou 
o uso e ocupação do solo. A implementação de linhas de duto
também causou impactos, uma vez que, com a criação de sua
faixa, normalmente com a largura de 20 metros, essa parcela
do solo é impedida de outras utilidades.

Vale pontuar que, dentre os municípios analisados, Quissamã, 
Carapebus, Macaé, Rio das Ostras e Casimiro de Abreu são 
cortados por duto de distribuição de óleo e gás advindos das 
plataformas de exploração e produção presentes no mar. 

E, para melhor entender sobre a percepção das pessoas 
sobre a identificação desses empreendimentos, o questionário 
contou com a seguinte pergunta: Você identifica algum desses 
empreendimentos, relativos à Indústria do petróleo e gás, no 
seu município? As opções foram: Duto, Plataforma, Navio-
plataforma, Unidades de Negócio, Unidade de tratamento de 
gás e nenhum (obs.: os respondentes poderiam escolher mais 
de uma opção).

Entre os dados de todos os municípios, o duto foi o mais 
citado, com 51% das pessoas pontuando-o. Na sequência, 
plataforma, com 40%. Já aquelas que apresentaram, como 
resposta, navio-plataforma, o percentual foi de 31%.
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Ao considerarmos os resultados por município, Macaé e 
Rio das Ostras foram onde os respondentes mais citaram as 
Unidades de Negócio, com 151 menções em Macaé, e 71 em Rio 
das Ostras. Já em Quissamã, Carapebus e Casimiro de Abreu, 
o duto foi o empreendimento mais citado.

Os munícipes de Campos dos Goytacazes foram os que mais
pontuaram a presença de plataformas e navios-plataforma 
no território, seguido por São João da Barra. Em São Francisco 
de Itabapoana, poucos (15 pessoas) conseguiram identificar 
empreendimentos, sendo o duto o mais citado. E, quanto aos 
respondentes de Saquarema, Arraial do Cabo, Araruama, Cabo 
Frio e Armação dos Búzios, em sua maioria não conseguiram 
identificar nenhum tipo de empreendimento no território.

Sendo assim, diante dessas informações, compreendemos 
que o impacto de interferência no uso e ocupação direta ocorre 
de duas formas: pontual e processual. Na primeira, o impacto 
ocorre  nos municípios que sediam esses empreendimentos. 
Entretanto, com o passar dos anos, criam-se ocupações de 
pessoas ao redor do empreendimento, alterando o tecido 
urbano e modificando o uso e ocupação do solo da região, o 
que dizemos se tratar de um impacto de aspecto processual.

3.2.4 Relação entre uso e ocupação do solo, crescimento 
populacional e ocupação desordenada

O aumento populacional reflete no processo de ocupação 
do solo e, em alguns casos, ocorre em áreas inadequadas. 

Juntamente com ela, existem também aquelas de usos 
residenciais, comerciais e industriais na cidade, que juntas, 
formam a chamada área urbana. E, com auxílio dos mapas 
de uso e ocupação do solo, como também os que compõem 
os Planos Diretores, é viável a investigação das mudanças 
ocorridas e, com base neles, pode-se identificar alterações no 
espaço.

A partir de informações disponibilizadas pelo MapBiomas 
Brasil, identificou-se que a área urbana dos 13 municípios, 
juntos, era de 9.015 ha em 1985, no ápice da produção de 
petróleo. Em 2011, chegou a 31.583 ha, um aumento de duas 
vezes e meio do tamanho inicial, conforme o gráfico a seguir.

Gráfico 07 - Total de área urbana da região

Fonte: MapBioma Brasil, 2022.

Nos anos seguintes, apesar da diminuição da produção, 

2022

2021

2020

2019

2018

2017

2016

2015

2014

2013

2012

2011

2010

2009

2008

2007

2006

2005

2004

2003

2002

2001

2000

1999

1998

1997

1996

1995

1994

1993

1992

1991

1990

1989

1988

1987

1986

1985

40k

35k

30k

25k

20k

15k

10k
Ár

ea
 u

rb
an

a 
em

 h
ec

ta
re



Capítulo 3 - Análise dos impactos sobre o território

50

a área urbana continuou a crescer da mesma forma que o 
aumento populacional. Isso demonstra que, mesmo após a 
redução da produção, os impactos permanecem.

Gráfico 08 - Área urbana por município

Fonte: MapBioma Brasil, 2022.

Nos municípios circunvizinhos e nos que estão instalados os 
empreendimentos, pode-se notar alterações no tamanho da 
área, sobretudo nos anos em que houve alta da produção ou 
de instalação de empreendimentos ligados à indústria. São 
João da Barra é um exemplo desse acontecimento. Nesse 
município, ocorreu, em 2010, uma alteração considerável no 
tamanho da área urbana e, naquele mesmo ano, a instalação 
do Complexo Portuário do Açu estava a todo vapor. Outro 
ponto importante a se analisar é que, a partir dos anos de 
planejamento desse complexo, ocorreram alterações no Plano 
Diretor para se adequar a esse empreendimento. Também 
foram planejadas as áreas de expansão urbana, tanto em torno 
do empreendimento quanto na costeira, onde anos depois 

foram exatamente aquelas que passaram a ser ocupadas. 

Já em Macaé, aconteceram diversas oscilações no tamanho 
da área. Ressalte-se que, em 2010, a ocupação ocorreu com 
maior intensidade. Em alguns casos, esse processo incidiu 
naquelas consideradas inadequadas, principalmente próximas 
aos corpos hídricos, onde, segundo o Código Florestal, deve-se 
manter uma faixa para preservação ambiental. 

No mesmo ano, esse aumento também é visto nos dados 
da cidade de Campos dos Goytacazes. Porém, neste caso 
tende a ser reflexo da implementação do Porto do Açu, pois o 
município recebeu pessoas para construção e instalação desse 
empreendimento. Isso também gerou o impacto de geração 
de expectativas, tanto por parte de pessoas que vieram em 
busca de emprego quanto por munícipes que acreditavam, 
com a chegada do porto, na possibilidade de lucro.

 Apesar de constar no mapa de macrozoneamento da cidade 
toda uma área de expansão, em alguns locais ela ultrapassou 
o limite e ocupou locais inapropriados. Como exemplo, tem-se
as margens dos corpos hídricos.

Quando voltamos nossa atenção para outro município, Rio das 
Ostras, observamos que, antes mesmo da sua emancipação, 
ocorreu uma dada ocupação em 1986, sendo a maior. Já na 
década de 2000, esse fenômeno se intensificou, mas ocorreu 
antes do ápice da produção de petróleo na bacia de Campos, 
sendo totalmente diferente dos demais municípios. Também 
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é importante frisar que, no Plano Diretor elaborado em 2006, 
consta a zona ZEN, criada para atender as demandas da 
indústria petrolífera, e também uma zona de expansão urbana 
maior do que a área urbana dos dias atuais 

Já em Carapebus, há outro cenário. A aglomeração ocorreu 
pela primeira vez entre os anos de 1997 e 1999, próximo à data 
de emancipação do município. Esse número só voltou a crescer 
substancialmente em 2010 e, depois, em 2018.

Esse município é o único que não possui Plano Diretor, porém 
conta com a Lei Complementar no 07/2005, que dá diretrizes 
sobre a questão urbana e apresenta mapeamento dessas 
zonas. Desse modo, ao comparar o que foi planejado nessa 
Lei e as áreas urbanas atuais, a cidade realmente se expandiu 
dentro do recorte pontuado, mas outras localidades nasceram 
ou se expandiram, como é o caso daquelas próximas ao 
Loteamento São Salvador e a zona ZEN, próximo à BR 101. 

Ao compararmos todos os dados apresentados até aqui, fica 
claro que Campos dos Goytacazes e Macaé foram os municípios 
com um maior aumento de áreas urbanas em 2010, reflexo 
do aumento populacional. Porém, é importante ressaltar que, 
no caso do município macaense, existe uma relação direta de 
interferência da indústria petrolífera no território. Por sua vez, 
em Campos, há outras variáveis, como empregos em demais 
setores, questão educacional e proximidade com o Porto do 
Açu, entre outros.

Em São João da Barra, apesar do quantitativo da população 
ser menor, comparado aos demais, o município teve uma 
mudança significativa na sua área urbana, muito proveniente 
do impacto de geração de expectativa. Isso porque diversas 
pessoas passaram a expandir seus negócios e a construir 
casas, com o intuito de atender às demandas de hospedagem 
para trabalhadores do Porto do Açu.

No que concerne a Cabo Frio, o aumento da área urbana 
foi de 4.472 ha e concentrou-se principalmente nas regiões de 
Unamar, Jardim Peró, Jardim Esperança e Monte Alegre. Vale 
dizer que, ao verificar o Plano Diretor de 2006, já se pontuavam 
como possíveis locais para ocupação. Cabe pontuar que, 
contrariamente ao documento, também ocorreram diversas 
ocupações naquelas de preservação ambiental.

Já em Carapebus, há uma relação direta entre o aumento 
populacional e a ocupação do solo, considerando que foi 
destino de pessoas que tinham como intuito o trabalho na 
indústria petrolífera em Macaé. Consequentemente, ocorreu o 
aumento da mancha urbana. O mesmo fenômeno ocorreu em 
Rio das Ostras. Ainda cabe mencionar que algumas empresas 
prestadoras de serviços são sediadas nesses municípios. 

De todos, o que mais aumentou sua área urbana, em termos 
de porcentagem entre 1985 e 2022, foi São Francisco de 
Itabapoana, ou seja, 1.270%. No entanto,  em termos de área 
absoluta, foram 1.620 ha. 
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Dentre os municípios analisados, Araruama foi o que 
contou com a maior expansão, aproximadamente 5.482 ha. 
Essa ocupação aconteceu muito próximo ao Rio Una e à 
Lagoa de Araruama. Esses locais, cumpre dizer, deveriam ser 
preservados. 

Em Saquarema, houve um aumento de 3.235 ha, crescente 
ao longo dos anos. Ressalte-se que esse município acabou 
de passar pelo processo de revisão do Plano Diretor. Assim, 
realizaram-se diversas alterações na legislação, com vistas a 
uma adequação a essa realidade, com o mapeamento das 
áreas de expansão urbanas coincidindo com as áreas urbanas 
atuais. 

Como podemos observar, as informações demonstram que 
esses três últimos municípios (São Francisco de Itabapoana, 
Araruama e Saquarema) passaram por transformações, mas 
o quantitativo populacional teve um papel fundamental no
aumento da área urbana. Entretanto, não há relação direta
com os empregos da indústria do petróleo e gás. De certo
modo, essa influência ocorreu indiretamente a partir da
aplicação dos Royalties e de seus desdobramentos.

Contudo, no caso de Saquarema, entende-se que muitas 
pessoas migraram com o objetivo de sair da região 
metropolitana, principalmente quando visualizaram 
as melhorias proporcionadas pelos recursos vindos do 
pagamento de Royalties. Já em Araruama e em São Francisco 

de Itabapoana, essa expansão tem relação com o aumento 
populacional, mas não é possível afirmar que seja diretamente 
devido à indústria do petróleo, uma vez que não há grandes 
empreendimentos, como também não contam com números 
altos de prestadoras de serviço. 

Diferentemente de todos os outros municípios até aqui 
apresentados, estão aqueles com menor expansão urbana. Na 
lista, constam Carapebus (219 ha), Quissamã (403 ha), Arraial 
do Cabo (720 ha), Casimiro de Abreu (795 ha) e Armação dos 
Búzios (991 ha).

Em Quissamã, o Plano Diretor elaborado em 2006 contava 
com o planejamento das zonas ZENs tanto próximo à Estação 
Barra do Furado quanto na região próxima à BR 101.Também 
foram planejadas áreas de expansão urbana, onde ocorreu a 
ocupação de fato, principalmente ao entorno da parte central 
da cidade. Com o novo cenário em 2022, o plano diretor 
recebeu um processo de revisão, sendo nítidas as alterações 
no ordenamento do território, pois a zona ZEN, próximo à 
referida estação, teve redução no seu tamanho, enquanto que 
as urbanas se mantiveram muito parecidas com a anterior. 
Demonstra-se, assim, que o Poder Público se moldou à nova 
realidade de redução da produção, e o impacto de ocupação 
no município aconteceu de forma pontual, principalmente na 
região próxima à Barra do Furado.

No que diz respeito a Casimiro de Abreu, o Plano Diretor de 
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2006 considerava Barra de São João uma localidade para 
incentivos ao turismo e a questões culturais, sendo ainda 
de expansão urbana. Em 2008, com o advento da Lei nº 
1217, estabelecendo novo zoneamento e delimitando a área 
urbana desse distrito, cortado pela Rodovia Amaral Peixoto, 
uma das vias de acesso a Macaé, buscou-se um melhor 
ordenamento territorial. E, exatamente no entorno dessa via, 
ocorreu a maior parte da ocupação, além dos bairros Cidade 
Praiana e Cidade Beira Mar, na divisa com Rio das Ostras.

Em Armação dos Búzios, a ocupação 
ocorreu principalmente próximo à Lagoa de 
Manguinhos e na região da Rasa. Pontua-
se, nesta oportunidade, que os mapas de 
zoneamento presentes no Plano Diretor 
apresentam algumas áreas especialmente 
de interesse ambiental; porém, ao se verificar 
a mesma região no mapa de uso e ocupação 
do solo, é evidente que ocorreu uma certa 
ocupação antrópica.

Já em Arraial do Cabo, a maior parte da ocupação se 
desenvolveu nas regiões de Figueira e de Caiçara. Uma parte 
dela em áreas próximas à Lagoa de Araruama. Observe-se 
que, apesar do Plano Diretor ter sido revisado recentemente, 
somente está prevista uma área de expansão urbana.

Por fim, o que podemos afirmar, portanto, sobre todos esses 

municípios? De certa forma, a extensão urbana de cada um deles 
apresenta relação com o aumento populacional. Entretanto, 
estabelecer uma associação com a indústria de petróleo e 
gás somente é possível quando há presença de base terrestre 
de apoio, número significativo de empresas prestadoras de 
serviços e, no caso dos municípios circunvizinhos, a ocupação 
temporária ou permanente de pessoas que trabalham na 
indústria de petróleo e gás.

Sendo assim, não é possível afirmar que haja 
uma interferência direta no uso e ocupação 
do solo nos municípios aqui apresentados. 
Porém, como já mencionado, indiretamente 
houve a aplicação de políticas públicas a 
partir dos recursos dos Royalties que tendem 
a influenciar no gerenciamento da cidade e 
no uso e ocupação do solo. 

Retornando à questão do questionário 
utilizado, vale dizer que, a fim de verificar se 

realmente as pessoas visualizaram o impacto do aumento 
populacional, utilizamos a seguinte pergunta: Em que 
medida a indústria de petróleo e gás influenciou no aumento 
populacional? E, ao encontro dos dados apresentados 
anteriormente, elas identificaram uma relação entre o aumento 
populacional e a indústria de petróleo e gás, levando-se em 
conta que aproximadamente 67% de todos entrevistados 
pontuaram de média influência para total influência, enquanto 

Você sabe o que é o Plano Diretor?
É uma das ferramentas de planejamento das 

cidades e contribui com a política de 
desenvolvimento e expansão urbana. Por 
tratar diretamente sobre as atividades de 

uso e ocupação do solo, em tempo, estamos 
citando a legislação e sua relação com os 

impactos da indústria do petróleo e gás. Dos 
municípios de atuação do projeto NEA-BC, 

apenas Carapebus não possui Plano Diretor, 
por não ser uma exigência, já que o município 

possui menos de 20 mil habitantes.
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12% não acreditavam que havia influência nenhuma.

Em Macaé e Rio das Ostras, por exemplo, os respondentes 
conseguiram visualizar nitidamente a mudança no aumento da 
população. No primeiro, 83,33% dos respondentes informaram 
que havia muita ou total influência, enquanto no segundo esse 
número foi ainda maior, com 85%.

Em Carapebus, Quissamã e em Casimiro de Abreu, somente 
neste último houve porcentagem maior do que 50%, enquanto 
que nos dois primeiros aproximadamente 45% das pessoas 
apontaram muita ou total influência. Já em Campos dos 
Goytacazes e em São João da Barra, a maioria apontou média 
e muita influência.

Quando nossa atenção se voltou para os municípios da 
Região da Costa do Sol aqui outrora apresentados (Araruama, 
Arraial do Cabo, Cabo Frio, Armação dos Búzios e Saquarema), 
notamos que, no geral, as pessoas avaliaram como muito 
influente a indústria do petróleo e gás no aumento populacional. 
Dos cinco, aquele que apresentou maior porcentagem foi 
Saquarema, 35%

Também, com o intuito de entender a dinâmica populacional 
oriunda do setor, as pessoas foram perguntadas se conheciam 
alguém que havia se mudado para o respectivo município 
visando trabalhar na indústria de petróleo e gás, como 
representado na figura 12.

Figura 12- Porcentagem de pessoas que não identificam migrantes

Fonte: Elaborado própria.

Foram observados que, naqueles mais afastados de Macaé, 
a maioria das pessoas não conhecia, enquanto em Rio das 
Ostras e no município macaense, os entrevistados conseguiram 
identificar mais migrantes com interesse em atuação no setor.

Outra questão levantada na pesquisa foi para entender a 
percepção das pessoas sobre o crescimento desordenado e a 
relação com a indústria de petróleo e gás. A respeito, 20% dos 
respondentes de São Francisco de Itabapoana informaram 
que a indústria tem pouca influência, e 19% total influência. 
Em São João da Barra, 36% informaram média influência, 
enquanto 18% pouca influência. Cerca de 28% dos munícipes 
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de Campos dos Goytacazes pontuaram com muita influência, 
tendo 21% informado média influência. 

Esse cenário muda um pouco em Quissamã. Ou seja, 24% 
acreditam que há influência média, enquanto 23% declararam 
que não tem nenhuma influência. 

Em Carapebus, a maior parte das pessoas acredita que não 
tem relação. Aproximadamente 36% das pessoas disseram 
que não tem nenhuma influência, entretanto 25% afirmaram 
que têm muita.

Para 70% dos entrevistados em Macaé, o crescimento 
desordenado no município apresenta total ou muita influência 
com a indústria do petróleo e gás. Já em Rio das Ostras, 
esse percentual é de 65%. No município vizinho, Casimiro de 
Abreu, 36% dos entrevistados identificam muita influência no 
crescimento desordenado, enquanto16% consideraram que 
tem influência mediana, sendo a mesma quantidade para 
nenhuma influência.

Nos municípios ao sul da Bacia, os munícipes também 
consideram que existe a referida influência. Em Araruama, por 
exemplo, 22% das pessoas pontuaram como muita, enquanto 
21% pouca. Já em Armação dos Búzios, 26% consideraram 
como nenhuma, e 24% muita. Por sua vez, em Arraial do 
Cabo, 27% nenhuma, e 22% muita. Por fim, em Cabo Frio, 30% 
muita, e 19% média, enquanto em Saquarema, 23% muita, 
e 19% consideram como média a relação do crescimento 

desordenado e a relação com a indústria de petróleo e gás.

No que tange ao crescimento desordenado, as pessoas que 
moram na cidade de Macaé e Rio das Ostras identificaram 
a ocorrência desse impacto. Diferentemente, ocorreu nos 
municípios vizinhos, ou seja, essa percepção é menor. Podemos 
dizer, desse modo, que à proporção que o município é mais 
afastado de Macaé, menos as pessoas fazem a relação entre 
esse impacto e a indústria do petróleo e gás. 

Portanto, como verificado nos dados primários e secundários, 
os impactos são mais perceptíveis em Macaé, Rio das Ostras 
e nos municípios circunvizinhos. Na medida que se distancia 
desses pontos, os impactos passam a influenciar indiretamente, 
pois não constam instalações de empreendimentos e grandes 
quantidades de empresas terceirizadas. Entretanto, em 
algumas dessas cidades são criadas políticas públicas a partir 
da arrecadação advinda da indústria do petróleo e gás e, de 
certo modo, atraem pessoas, o que altera o uso e a ocupação 
do solo.

3.3 - Os Royalties e seus impactos
O repasse de royalties e as participações especiais constituem 

um impacto positivo da cadeia da indústria do petróleo e gás, 
uma vez que promove o aumento das receitas dos orçamentos 
públicos municipais e a oferta de políticas públicas. Além disso, 
influencia consideravelmente no uso e na ocupação do solo, 
isto é, o foco desta pesquisa, cumpre lembrar. Todavia, a má 
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utilização desses recursos finitos e a dependência econômica 
têm gerado debates, o que fomenta a participação e o controle 
social da sociedade civil.

Quando as rendas petrolíferas entram nos cofres dos 
municípios produtores, aumentam as receitas públicas. Por 
conseguinte, ocorre a oferta de políticas públicas, como 
bolsas de estudos, programas habitacionais, saneamento 
básico, programas sociais, como os de transferência de renda, 
aumento de vagas, salários e benefícios para servidores 
públicos, dentre outros.  

E você, consegue identificar esse cenário no seu município? 
Pois bem, se mora em algum município da Bacia de Campos 
ou de Santos, será possível identificar algumas dessas políticas 
aplicadas em seu território ou em sua região, ou até mesmo, 
vale ressaltar, a ausência de aplicação ao longo dos anos. 

A fim de compreendermos como se apresentam a distribuição 
de royalties e as participações especiais nos municípios da 
abrangência da pesquisa, vejamos, portanto, um conjunto 
de indicadores (figura 13). A partir dele, será possível melhor 
entendermos de que modo esses recursos refletem no 
orçamento público (como em programa de obras, serviços 
e encargos públicos), expresso em termos de dinheiro, com 
previsão da receita e fixação da despesa (Meireles, 1984).  Vale 
mencionar que o conjunto de políticas públicas executadas, 
por meio do orçamento público, promove acesso aos direitos.

Figura 13: Indicadores orçamentários dos municípios da área de 
abrangência da pesquisa

Fonte: Adaptado de Meireles, 1989, TCE-RJ, 2022 e arquivo institucional.

3.3.1 Receita

        	Os recursos arrecadados pelo poder público municipal 
constituem as receitas. Dentre eles, estão os royalties e as 
participações especiais. Nesse contexto de arrecadação, há 
municípios que possuem a presença física das operações e 
instalações de empresas da cadeia de petróleo e gás em seus 
territórios (Macaé, Campos dos Goytacazes, Rio das ostras e 
São João da Barra), o que gera mais impactos (PIQUET, 2003). 
Todavia, a maioria dos municípios da Bacia de Campos é 
considerada petrorrentista, ou seja, recebe somas expressivas 
de rendas petrolíferas, desproporcionais aos impactos 
negativos da atividade de E&P no território (SERRA; TERRA; 
PONTES, 2006).

Indicadores orçamentários

Dependência
de transferência

de recursos

Transferência de
royalties e participações

especiais/receitas
arrecadadas - % da
receita corrente e de

capital na receita total

Receita Total -
recursos arrecadados

que compõem o
orçamento público

Receita

Receita per capita -
razão entre os recursos

arrecadados e o
total da população

Investimento

Percentual de
investimento - % da

receita total na execução
dos investimentos

% de investimento per
capita - razão entre o
valor do investimento
e a população total
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        	É possível, ao longo da exploração e produção de 
petróleo na Bacia de Campos, identificar tanto o aumento como 
a diminuição das receitas públicas municipais, bem como a 
aplicação ou não desses recursos em políticas públicas finitas 
e de custeio, sem considerar as propostas de longo prazo. E, ao 
procedermos à análise das receitas e despesas municipais (por 
uma questão metodológica, a análise o estudo das despesas 
ficará restrita ao equilíbrio fiscal e ao investimento), constata-
se que a aplicação dos recursos das rendas petrolíferas foi/é 
realizada, na maioria dos municípios, como um recurso infinito.

       	É oportuno lembrar que a queda da produção na Bacia 
de Campos, a diminuição do valor do barril, a operação Lava 
Jato (que afetou diretamente a Petrobras), como ainda as 
crises de ordens financeira e política enfrentada pelo país 
a partir de 2014 impactaram diretamente os municípios, 
contribuindo com a redução das rendas petrolíferas e das 
receitas municipais. Todavia, é possível constatar que aqueles 
que, na ocasião do ápice da exploração da Bacia de Campos 
já receberam recursos voluptuosos, ainda se mantêm em 
condição privilegiada, se comparado aos demais municípios 
fluminenses e, de modo geral, dos brasileiros, conforme será 
visto a seguir na análise das receitas.

       	Ao observar a tabela 2 é possível analisar o aumento 
de receita total dos municípios, ainda que tenha havido uma 
redução das rendas petrolíferas no cenário de crise descrito 
e diminuição da produção na Bacia de Campos. Campos dos 

Goytacazes e Macaé, se mantêm bilionários, pois encontram-
se inseridos diretamente na indústria de petróleo e gás, além 
de receberem royalties e participações especiais.

À proporção que a produção e o valor do barril oscilam 
em nível internacional, os orçamentos municipais sofrem 
interferência direta. Tendo em  vista o declínio da Bacia de 
Campos a partir de 2012 (chegou a ser responsável por mais 
de 80% da produção de petróleo nacional), a descoberta do 
pré-sal em 2005 e o investimento em sua exploração na Bacia 
de Santos, é possível verificar na última década o aumento das 
receitas nos municípios de Saquarema e Araruama, que dela 
fazem parte.

Observando a relação entre a receita total e a receita per 
capita, é possível identificar como os municípios maiores 
(Campos dos Goytacazes, Cabo Frio e Macaé) assumem a 
dianteira diante dos outros 92 do Rio de Janeiro, enquanto 
os menores o fazem quando o ranking é o da receita per 
capita (Armação dos Búzios, Carapebus, Casimiro de Abreu, 
Quissamã, Rio das Ostras e São João da Barra).
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 Tabela 2: Receita total (Milhões)

Fonte: TCE-RJ, 2022.

Sendo assim, ainda que tenha ocorrido diminuição das rendas 
petrolíferas ao longo dos anos, os municípios continuaram a 
apresentar receitas orçamentárias robustas, se comparados 
aos demais no estado do Rio de Janeiro (ERJ) (Quadro 11), no 
que se refere aos critérios de ranking dos 15 maiores dentre os 
92 do ERJ: receita total (Campos dos Goytacazes, Cabo Frio, 
Macaé e Saquarema); e  receita per capita (Arraial do Cabo, 
São João da Barra, Quissamã, Macaé, Armação dos Búzios e 

Saquarema).

Nota-se, ainda, que a proporção de receitas arrecadadas 
oriundas das transferências de royalties e participações 
especiais variaram de 6% a 73% em 2000 e de 11% a 60% 
em 2020 (quadro 12). Pode-se identificar a oscilação das 
transferências de royalties e participações especiais ao longo 
dos anos, e na última década que, Campos dos Goytacazes e 
São João da Barra foram os únicos municípios que, em 2020, 

Araruama

Armação dos Búzios

Arraial do Cabo

Cabo Frio

Campos dos Goytacazes

Carapebus

Casimiro de Abreu

Macaé

Quissamã

Rio das Ostras

São Francisco de Itabapoana

São João da Barra

Saquarema

38.890

31.935

20.721

81.742

271.636

21.492

31.830

162.905

53.528

86.659

18.359

28.330

26.647

88.047

89.302

30.365

293.464

940.690

47.580

91.027

626.441

155.597

359.542

37.640

71.473

54.604

155.090

136.845

62.771

504.547

1.867.225

65.251

174.361

1.356.049

190.872

508.942

78.002

273.414

145.280

2000Município 2005

277.773

191.305

132.196

734.827

2.038.919

78.081

222.765

2.224.270

191.450

612.142

110.551

346.740

231.325

521.293

365.657

251.496

883.512

1.778.405

118.132

267.800

2.555.868

330.68

654.57

151.821

416.209

763.868
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receberam menos do que no ano anterior.

 Quadro 11: Receita per capita e Ranking da receita total Estado do Rio de Janeiro (ERJ)

Fonte: TCE-RJ, 2011, 2015 e 2020.

        Ressalta-se que a maioria dos municípios apresenta uma 
dependência das rendas petrolíferas. Logo, a preocupação e 
a ação devem se voltar para esta informação, tendo em vista 
que se trata de um recurso finito e suscetível às oscilações do 
mercado internacional. Contudo, poucos municípios investem 
em outras vocações econômicas, ou mesmo recolhem parte 
dos recursos em fundos soberanos para que as próximas 
gerações possam usufruir.

Em relação à receita total de royalties no estado do Rio 

de Janeiro, destacam-se em 2020 os municípios da Bacia 
de Campos. : Em ordem, Macaé: 3º; Saquarema: 4º; Campos 
dos Goytacazes: 5º; Cabo Frio: 6º; Quissamã: 7º; Araruama: 
10º; Armação dos Búzios: 11º; Rio das Ostras: 12º; São João da 
Barra: 13º; e Arraial do Cabo: 15º. E, no que tange à receita per 
capita de royalties e participações especiais, dentre aqueles 
até a 15ª posição no estado, estão: Quissamã: 2º; Saquarema: 
3º; Armação dos Búzios: 4º;  Arraial do Cabo: 5º; São João da 
Barra: 6º; Carapebus: 7º; Macaé: 9º; e Casimiro de Abreu em: 
14º.
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3.3.2 Investimento

O investimento consiste numa forma de medir se os recursos 
públicos estão sendo direcionados para bens e políticas 
públicas duradouros, pois compreende projetos, obras, 
aquisição de equipamentos e materiais permanentes. Desse  
modo, se houver incremento no orçamento municipal, criar-
se-á também a possibilidade do aumento de saneamento 
básico, mobilidade urbana, equipamentos públicos diversos, 
dentre outros, em contraposição ao exclusivo aumento de 
gastos em despesas de custeio.

Como pôde ser observado no quadro 13, nem sempre o 

aumento das receitas municipais e o ranking entre os 15 
maiores orçamentos do ERJ (e até mesmo do Brasil) não 
se traduziram em investimentos nos municípios, tendo em 
vista que, em 2011, o maior percentual foi de 20% realizado 
por Rio das Ostras, e o menor de 3% por São Francisco de 
Itabapoana. Já em 2015, o menor investimento se refletiu em 
1% nos municípios de Quissamã e de Carapebus, enquanto o 
maior, de 17%, por Saquarema. No ano de 2020, Campos dos 
Goytacazes apresentou o menor percentual de investimento, 
com 0,91%, enquanto, cumpre notar, Saquarema mais uma vez 
se destacou com 21,75%.

Diante desses dados, é preciso fomentar o debate e a ação 

Quadro 12 -  Receitas de royalties e participações especiais e % da receita total

Fonte: Adaptado do TCE-RJ, 2001, 2006, 2011, 2016 e 2021.
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urgente. Isso porque é necessária uma melhor utilização dos recursos oriundos da produção de petróleo e gás, e ainda, para a 
redefinição da matriz energética no país, tendo em vista a sua finitude, bem como os impactos que gera.

Quadro 13 -Investimento per capita, Grau de investimento e Ranking do grau de investimento

Fonte: TCE-RJ, 2011, 2015 e 2020.

        	Contudo, os dados demonstram um quadro de alerta. 
Se os municípios não buscarem fomentar suas atividades 
econômicas (partes dos royalties poderia ser utilizada para 
implementar ações que fomentem as vocações econômicas 
locais e regionais), reservar parte dos recursos (os fundos 
soberanos) e buscar uma melhor utilização dos royalties numa 
perspectiva de justiça geracional, com respeito a legislação 
vigente, estarão entregues à própria sorte quando o ouro negro 
se esgotar, ou mesmo, se seguir na Executivo e no Legislativo, 
a proposta de divisão dos royalties.

3.4 Os municípios sob diversos ângulos - 
quadro dos indicadores municipais

Nesta seção, buscamos sistematizar uma série variada 
de indicadores sobre os municípios da Bacia de Campos 
considerando os impactos apontados neste atlas. A proposta 
é que o morador de cada município tenha em mãos uma série 
de informações sobre a realidade de sua cidade para, 
assim, analisá-la e poder contribuir com sua transformação.
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Território
Extensão territorial (Km²)
638
Fonte: IBGE, 2022.

Ano de Fundação
1890
Fonte: IBGE.

Ocupação e uso do solo
Migração
13.684 pessoas
Fonte: IBGE, 2010.

Área Urbana (ha)
6038,654
Fonte: MapBiomas Brasil, 2022.

Taxa de crescimento anual
0,0121
Fonte: IBGE, 2022.

População
129.671 pessoas
Fonte: IBGE, 2022.

População (homens)
61.702
Fonte: IBGE, 2022.

População (mulheres)
67.969
Fonte: IBGE, 2022.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade (%)
98%
Fonte: IBGE, 2010.

IDHM
0,718
Fonte: IBGE, 2022.

Econômicos, trabalho e renda
População ocupada
17%
Fonte: IBGE, 2020.

PIB per capita
26.276,01
Fonte: IBGE, 2020.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais
1,9 salários mínimos
Fonte: IBGE, 2021.

Grau de dependência de transferências e royalties (%)
77%
Fonte: TCE, 2023.

Royalties recebidos (R$ milhões)
125,3
Fonte: TCE, 2023.

Receitas (R$ milhões)
521.293,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Despesa (R$ milhões)
518.980,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Araruama

Fonte: IBGE, 2022.

Pressão sobre a infraestrutura
Saneamento Básico - Taxa de Cobertura 
de Pavimentação e Meio-Fio na Área 
Urbana do Município (%)
100%
Fonte: SNIS, 2022.

Taxa de urbanização
95%
Fonte: IBGE, 2019.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com abastecimento de água
95%
Fonte: SNIS, 2022.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com esgotamento sanitário
77%
Fonte: SNIS, 2022.

Quadro 14 - Araruama e indicadores de análise dos impactos



Capítulo 3 - Análise dos impactos sobre o território

63

Território
Extensão territorial (Km²)
152
Fonte: IBGE, 2022.

Ano de Fundação
1985
Fonte: IBGE.

Ocupação e uso do solo
Migração
3.932 pessoas
Fonte: IBGE, 2010.

Área Urbana (ha)
1212,984
Fonte: MapBiomas Brasil, 2022.

Taxa de crescimento anual
1%
Fonte: IBGE, 2022.

População
30.986 pessoas
Fonte: IBGE, 2022.

População (homens)
14.878
Fonte: IBGE, 2022.

População (mulheres)
16.108
Fonte: IBGE, 2022.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade (%)
98%
Fonte: IBGE, 2010.

IDHM
0,728
Fonte: IBGE, 2022.

Econômicos, trabalho e renda
População ocupada
22%
Fonte: IBGE, 2020.

PIB per capita
59.910,14
Fonte: IBGE, 2020.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais
2,1 salários mínimos
Fonte: IBGE, 2021.

Grau de dependência de transferências e royalties (%)
64%
Fonte: TCE, 2023.

Royalties recebidos (R$ milhões)
116,03
Fonte: TCE, 2023.

Receitas (R$ milhões)
365.657,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Despesa (R$ milhões)
252.161,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Arraial do Cabo

Fonte: IBGE, 2022.

Pressão sobre a infraestrutura
Saneamento Básico - Taxa de Cobertura 
de Pavimentação e Meio-Fio na Área 
Urbana do Município (%)
*
Fonte: SNIS, 2022.

Taxa de urbanização
100%
Fonte: IBGE, 2019.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com abastecimento de água
98%
Fonte: SNIS, 2022.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com esgotamento sanitário
80%
Fonte: SNIS, 2022.

Quadro 15 - Arraial do Cabo e indicadores de análise dos impactos
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Território
Extensão territorial (Km²)
71
Fonte: IBGE, 2022.

Ano de Fundação
1995
Fonte: IBGE.

Ocupação e uso do solo
Migração
4.352 pessoas
Fonte: IBGE, 2010.

Área Urbana (ha)
1143,159
Fonte: MapBiomas Brasil, 2022.

Taxa de crescimento anual
3,15%
Fonte: IBGE, 2022.

População
40.006 pessoas
Fonte: IBGE, 2022.

População (homens)
19.776
Fonte: IBGE, 2022.

População (mulheres)
20.230
Fonte: IBGE, 2022.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade (%)
99%
Fonte: IBGE, 2010.

IDHM
0,733
Fonte: IBGE, 2022.

Econômicos, trabalho e renda
População ocupada
41%
Fonte: IBGE, 2020.

PIB per capita
60.447,32
Fonte: IBGE, 2020.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais
2,1 salários mínimos
Fonte: IBGE, 2021.

Grau de dependência de transferências e royalties (%)
82%
Fonte: TCE, 2023.

Royalties recebidos (R$ milhões)
99,3
Fonte: TCE, 2023.

Receitas (R$ milhões)
251.496,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Despesa (R$ milhões)
321.798,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Armação dos Búzios

Fonte: IBGE, 2022.

Pressão sobre a infraestrutura
Saneamento Básico - Taxa de Cobertura 
de Pavimentação e Meio-Fio na Área 
Urbana do Município (%)
100%
Fonte: SNIS, 2022.

Taxa de urbanização
100%
Fonte: IBGE, 2019.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com abastecimento de água
98%
Fonte: SNIS, 2022.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com esgotamento sanitário
80%
Fonte: SNIS, 2022.

Quadro 16 - Armação dos Búzios e indicadores de análise dos impactos
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Território
Extensão territorial (Km²)
413
Fonte: IBGE, 2022.

Ano de Fundação
1616
Fonte: IBGE.

Ocupação e uso do solo
Migração
28.157 pessoas
Fonte: IBGE, 2010.

Área Urbana (ha)
5547,085
Fonte: MapBiomas Brasil, 2022.

Taxa de crescimento anual
1,48%
Fonte: IBGE, 2022.

População
222.161 pessoas
Fonte: IBGE, 2022.

População (homens)
106.482
Fonte: IBGE, 2022.

População (mulheres)
115.679
Fonte: IBGE, 2022.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade (%)
97%
Fonte: IBGE, 2010.

IDHM
0,735
Fonte: IBGE, 2022.

Econômicos, trabalho e renda
População ocupada
21%
Fonte: IBGE, 2020.

PIB per capita
40.530,43
Fonte: IBGE, 2020.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais
2 salários mínimos
Fonte: IBGE, 2021.

Grau de dependência de transferências e royalties (%)
77%
Fonte: TCE, 2023.

Royalties recebidos (R$ milhões)
174,53
Fonte: TCE, 2023.

Receitas (R$ milhões)
883.512,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Despesa (R$ milhões)
998.727,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Cabo Frio

Fonte: IBGE, 2022.

Pressão sobre a infraestrutura
Saneamento Básico - Taxa de Cobertura 
de Pavimentação e Meio-Fio na Área 
Urbana do Município (%)
50%
Fonte: SNIS, 2022.

Taxa de urbanização
75%
Fonte: IBGE, 2019.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com abastecimento de água
74%
Fonte: SNIS, 2022.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com esgotamento sanitário
60%
Fonte: SNIS, 2022.

Quadro 17 - Cabo Frio e indicadores de análise dos impactos
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Campos dos goytacazes

Fonte: IBGE, 2022.

Território
Extensão territorial (Km²)
4032
Fonte: IBGE, 2022.

Ano de Fundação
1835
Fonte: IBGE.

Ocupação e uso do solo
Migração
13.123 pessoas
Fonte: IBGE, 2010.

Área Urbana (ha)
8068,753
Fonte: MapBiomas Brasil, 2022.

Taxa de crescimento anual
0,34%
Fonte: IBGE, 2022.

População
483.540 pessoas
Fonte: IBGE, 2022.

População (homens)
230.456
Fonte: IBGE, 2022.

População (mulheres)
253.084
Fonte: IBGE, 2022.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade (%)
97%
Fonte: IBGE, 2010.

IDHM
0,716
Fonte: IBGE, 2022.

Econômicos, trabalho e renda
População ocupada
19%
Fonte: IBGE, 2020.

PIB per capita
46.641,88
Fonte: IBGE, 2020.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais
2,3 salários mínimos
Fonte: IBGE, 2021.

Grau de dependência de transferências e royalties (%)
79%
Fonte: TCE, 2023.

Royalties recebidos (R$ milhões)
318,21
Fonte: TCE, 2023.

Receitas (R$ milhões)
1.778.405,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Despesa (R$ milhões)
1.843.500,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Pressão sobre a infraestrutura
Saneamento Básico - Taxa de Cobertura 
de Pavimentação e Meio-Fio na Área 
Urbana do Município (%)
92%
Fonte: SNIS, 2022.

Taxa de urbanização
90%
Fonte: IBGE, 2019.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com abastecimento de água
90%
Fonte: SNIS, 2022.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com esgotamento sanitário
86%
Fonte: SNIS, 2022.

Quadro 18 - Campos dos Goytacazes e indicadores de análise dos impactos
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Carapebus

Fonte: IBGE, 2022.

Território
Extensão territorial (Km²)
305
Fonte: IBGE, 2022.

Ano de Fundação
1995
Fonte: IBGE.

Ocupação e uso do solo
Migração
1.958 pessoas
Fonte: IBGE, 2010.

Área Urbana (ha)
253,2673
Fonte: MapBiomas Brasil, 2022.

Taxa de crescimento anual
0,32%
Fonte: IBGE, 2022.

População
13.847 pessoas
Fonte: IBGE, 2022.

População (homens)
6.946
Fonte: IBGE, 2022.

População (mulheres)
6.901
Fonte: IBGE, 2022.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade (%)
99%
Fonte: IBGE, 2010.

IDHM
0,713
Fonte: IBGE, 2022.

Econômicos, trabalho e renda
População ocupada
19%
Fonte: IBGE, 2020.

PIB per capita
26.481,62
Fonte: IBGE, 2020.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais
2,3 salários mínimos
Fonte: IBGE, 2021.

Grau de dependência de transferências e royalties (%)
90%
Fonte: TCE, 2023.

Royalties recebidos (R$ milhões)
42,38
Fonte: TCE, 2023.

Receitas (R$ milhões)
118.132,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Despesa (R$ milhões)
136.673,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Pressão sobre a infraestrutura
Saneamento Básico - Taxa de Cobertura 
de Pavimentação e Meio-Fio na Área 
Urbana do Município (%)
67%
Fonte: SNIS, 2022.

Taxa de urbanização
75%
Fonte: IBGE, 2019.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com abastecimento de água
23%
Fonte: SNIS, 2022.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com esgotamento sanitário
62%
Fonte: SNIS, 2022.

Quadro 19 - Carapebus  e indicadores de análise dos impactos
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Território
Extensão territorial (Km²)
463
Fonte: IBGE, 2022.

Ano de Fundação
1890
Fonte: IBGE.

Ocupação e uso do solo
Migração
6.934 pessoas
Fonte: IBGE, 2010.

Área Urbana (ha)
920,5836
Fonte: MapBiomas Brasil, 2022.

Taxa de crescimento anual
2,24%
Fonte: IBGE, 2022.

População
46.110 pessoas
Fonte: IBGE, 2022.

População (homens)
22.173
Fonte: IBGE, 2022.

População (mulheres)
23.937
Fonte: IBGE, 2022.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade (%)
99%
Fonte: IBGE, 2010.

IDHM
0,726
Fonte: IBGE, 2022.

Econômicos, trabalho e renda
População ocupada
16%
Fonte: IBGE, 2020.

PIB per capita
35.133,80
Fonte: IBGE, 2020.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais
2 salários mínimos
Fonte: IBGE, 2021.

Grau de dependência de transferências e royalties (%)
82%
Fonte: TCE, 2023.

Royalties recebidos (R$ milhões)
67,35
Fonte: TCE, 2023.

Receitas (R$ milhões)
267.800,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Despesa (R$ milhões)
268.065,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Casimiro de Abreu

Fonte: IBGE, 2022.

Pressão sobre a infraestrutura
Saneamento Básico - Taxa de Cobertura 
de Pavimentação e Meio-Fio na Área 
Urbana do Município (%)
74%
Fonte: SNIS, 2022.

Taxa de urbanização
80%
Fonte: IBGE, 2019.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com abastecimento de água
83%
Fonte: SNIS, 2022.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com esgotamento sanitário
0%
Fonte: SNIS, 2022.

Quadro 20 - Casimiro de Abreu e indicadores de análise dos impactos
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Macaé

Território
Extensão territorial (Km²)
1217
Fonte: IBGE, 2022.

Ano de Fundação
1846
Fonte: IBGE.

Ocupação e uso do solo
Migração
29.910 pessoas
Fonte: IBGE, 2010.

Área Urbana (ha)
4655,497
Fonte: MapBiomas Brasil, 2022.

Taxa de crescimento anual
1,47%
Fonte: IBGE, 2022.

População
246.391 pessoas
Fonte: IBGE, 2022.

População (homens)
119.123
Fonte: IBGE, 2022.

População (mulheres)
127.268
Fonte: IBGE, 2022.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade (%)
97%
Fonte: IBGE, 2010.

IDHM
0,764
Fonte: IBGE, 2022.

Econômicos, trabalho e renda
População ocupada
44%
Fonte: IBGE, 2020.

PIB per capita
58.618,72
Fonte: IBGE, 2020.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais
5,9 salários mínimos
Fonte: IBGE, 2021.

Grau de dependência de transferências e royalties (%)
54%
Fonte: TCE, 2023.

Royalties recebidos (R$ milhões)
616,39
Fonte: TCE, 2023.

Receitas (R$ milhões)
2.555.868,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Despesa (R$ milhões)
2.197.719,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Pressão sobre a infraestrutura
Saneamento Básico - Taxa de Cobertura 
de Pavimentação e Meio-Fio na Área 
Urbana do Município (%)
97%
Fonte: SNIS, 2022.

Taxa de urbanização
98%
Fonte: IBGE, 2019.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com abastecimento de água
91%
Fonte: SNIS, 2022.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com esgotamento sanitário
89%
Fonte: SNIS, 2022.

Fonte: IBGE, 2022.

Quadro 21 - Macaé e indicadores de análise dos impactos
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Quissamã

Fonte: IBGE, 2022.

Território
Extensão territorial (Km²)
720
Fonte: IBGE, 2022.

Ano de Fundação
1989
Fonte: IBGE.

Ocupação e uso do solo
Migração
1.919 pessoas
Fonte: IBGE, 2010.

Área Urbana (ha)
542,0759
Fonte: MapBiomas Brasil, 2022.

Taxa de crescimento anual
0,84%
Fonte: IBGE, 2022.

População
22.393 pessoas
Fonte: IBGE, 2022.

População (homens)
10.861
Fonte: IBGE, 2022.

População (mulheres)
11.532
Fonte: IBGE, 2022.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade (%)
99%
Fonte: IBGE, 2010.

IDHM
0,704
Fonte: IBGE, 2022.

Econômicos, trabalho e renda
População ocupada
14%
Fonte: IBGE, 2020.

PIB per capita
121.304,16
Fonte: IBGE, 2020.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais
2,8 salários mínimos
Fonte: IBGE, 2021.

Grau de dependência de transferências e royalties (%)
92%
Fonte: TCE, 2023.

Royalties recebidos (R$ milhões)
148,18
Fonte: TCE, 2023.

Receitas (R$ milhões)
330.68
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Despesa (R$ milhões)
281.260,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Pressão sobre a infraestrutura
Saneamento Básico - Taxa de Cobertura 
de Pavimentação e Meio-Fio na Área 
Urbana do Município (%)
14%
Fonte: SNIS, 2022.

Taxa de urbanização
64%
Fonte: IBGE, 2019.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com abastecimento de água
64%
Fonte: SNIS, 2022.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com esgotamento sanitário
63%
Fonte: SNIS, 2022.

Quadro 22 - Quissamã e indicadores de análise dos impactos
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Rio das Ostras

Território
Extensão territorial (Km²)
228,044
Fonte: IBGE, 2022.

Ano de Fundação
1992
Fonte: IBGE.

Ocupação e uso do solo
Migração
35.611 pessoas
Fonte: IBGE, 2010.

Área Urbana (ha)
2950,84
Fonte: MapBiomas Brasil, 2022.

Taxa de crescimento anual
3,33%
Fonte: IBGE, 2022.

População
156.491 pessoas
Fonte: IBGE, 2022.

População (homens)
74.853
Fonte: IBGE, 2022.

População (mulheres)
81.638
Fonte: IBGE, 2022.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade (%)
98%
Fonte: IBGE, 2010.

IDHM
0,773
Fonte: IBGE, 2022.

Econômicos, trabalho e renda
População ocupada
19%
Fonte: IBGE, 2020.

PIB per capita
40.864,56
Fonte: IBGE, 2020.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais
3,6 salários mínimos
Fonte: IBGE, 2021.

Grau de dependência de transferências e royalties (%)
65%
Fonte: TCE, 2023.

Royalties recebidos (R$ milhões)
114,06
Fonte: TCE, 2023.

Receitas (R$ milhões)
654.57
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Despesa (R$ milhões)
643.740,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Pressão sobre a infraestrutura
Saneamento Básico - Taxa de Cobertura 
de Pavimentação e Meio-Fio na Área 
Urbana do Município (%)
56%
Fonte: SNIS, 2022.

Taxa de urbanização
95%
Fonte: IBGE, 2019.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com abastecimento de água
69%
Fonte: SNIS, 2022.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com esgotamento sanitário
26%
Fonte: SNIS, 2022.

Fonte: IBGE, 2022.

Quadro 23 - Rio das Ostras e indicadores de análise dos impactos
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São Francisco de Itabapoana

Fonte: IBGE, 2022.

Território
Extensão territorial (Km²)
1118
Fonte: IBGE, 2022.

Ano de Fundação
1995
Fonte: IBGE.

Ocupação e uso do solo
Migração
2.341 pessoas
Fonte: IBGE, 2010.

Área Urbana (ha)
1748,374
Fonte: MapBiomas Brasil, 2022.

Taxa de crescimento anual
0,72%
Fonte: IBGE, 2022.

População
36.573 pessoas
Fonte: IBGE, 2022.

População (homens)
17.817
Fonte: IBGE, 2022.

População (mulheres)
18.756
Fonte: IBGE, 2022.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade (%)
96,3%
Fonte: IBGE, 2010.

IDHM
0,709
Fonte: IBGE, 2022.

Econômicos, trabalho e renda
População ocupada
9%
Fonte: IBGE, 2020.

PIB per capita
29.515,28
Fonte: IBGE, 2020.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais
1,7 salários mínimos
Fonte: IBGE, 2021.

Grau de dependência de transferências e royalties (%)
87%
Fonte: TCE, 2023.

Royalties recebidos (R$ milhões)
459,67
Fonte: TCE, 2023.

Receitas (R$ milhões)
763.868,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Despesa (R$ milhões)
152.199,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Pressão sobre a infraestrutura
Saneamento Básico - Taxa de Cobertura 
de Pavimentação e Meio-Fio na Área 
Urbana do Município (%)
*
Fonte: SNIS, 2022.

Taxa de urbanização
95%
Fonte: IBGE, 2019.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com abastecimento de água
34%
Fonte: SNIS, 2022.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com esgotamento sanitário
0%
Fonte: SNIS, 2022.

Quadro 24 - São Francisco de Itabapoana e indicadores de análise dos impactos
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São João da Barra

Território
Extensão territorial (Km²)
452
Fonte: IBGE, 2022.

Ano de Fundação
1850
Fonte: IBGE.

Ocupação e uso do solo
Migração
3.132 pessoas
Fonte: IBGE, 2010.

Área Urbana (ha)
1844,33
Fonte: MapBiomas Brasil, 2022.

Taxa de crescimento anual
1%
Fonte: IBGE, 2022.

População
45.059 pessoas
Fonte: IBGE, 2022.

População (homens)
22.407
Fonte: IBGE, 2022.

População (mulheres)
22.652
Fonte: IBGE, 2022.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade (%)
98%
Fonte: IBGE, 2010.

IDHM
0,639
Fonte: IBGE, 2022.

Econômicos, trabalho e renda
População ocupada
34%
Fonte: IBGE, 2020.

PIB per capita
177.439,19
Fonte: IBGE, 2020.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais
4,5 salários mínimos
Fonte: IBGE, 2021.

Grau de dependência de transferências e royalties (%)
93%
Fonte: TCE, 2023.

Royalties recebidos (R$ milhões)
16,8
Fonte: TCE, 2023.

Receitas (R$ milhões)
151.821,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Despesa (R$ milhões)
397.007,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Pressão sobre a infraestrutura
Saneamento Básico - Taxa de Cobertura 
de Pavimentação e Meio-Fio na Área 
Urbana do Município (%)
50%
Fonte: SNIS, 2022.

Taxa de urbanização
51%
Fonte: IBGE, 2019.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com abastecimento de água
71%
Fonte: SNIS, 2022.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com esgotamento sanitário
78%
Fonte: SNIS, 2022.

Fonte: IBGE, 2022.

Quadro 25 - São João da Barra e indicadores de análise dos impactos
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Território
Extensão territorial (Km²)
352
Fonte: IBGE, 2022.

Ano de Fundação
1890
Fonte: IBGE.

Ocupação e uso do solo
Migração
6.731 pessoas
Fonte: IBGE, 2010.

Área Urbana (ha)
3843,974
Fonte: MapBiomas Brasil, 2022.

Taxa de crescimento anual
1,57%
Fonte: IBGE, 2022.

População
89.559 pessoas
Fonte: IBGE, 2022.

População (homens)
43.397
Fonte: IBGE, 2022.

População (mulheres)
46.162
Fonte: IBGE, 2022.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade (%)
97,5%
Fonte: IBGE, 2010.

IDHM
0,671
Fonte: IBGE, 2022.

Econômicos, trabalho e renda
População ocupada
21%
Fonte: IBGE, 2020.

PIB per capita
167.325,94
Fonte: IBGE, 2020.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais
1,9 salários mínimos
Fonte: IBGE, 2021.

Grau de dependência de transferências e royalties (%)
62%
Fonte: TCE, 2023.

Royalties recebidos (R$ milhões)
105,96
Fonte: TCE, 2023.

Receitas (R$ milhões)
416.209,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Despesa (R$ milhões)
642.375,00
Fonte: Estudos socioeconômicos TCE/RJ, 2020.

Saquarema

Fonte: IBGE, 2022.

Pressão sobre a infraestrutura
Saneamento Básico - Taxa de Cobertura 
de Pavimentação e Meio-Fio na Área 
Urbana do Município (%)
35%
Fonte: SNIS, 2022.

Taxa de urbanização
79%
Fonte: IBGE, 2019.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com abastecimento de água
94%
Fonte: SNIS, 2022.

Saneamento Básico - População urbana 
atendida com esgotamento sanitário
73%
Fonte: SNIS, 2022.

Quadro 26 - Saquarema e indicadores de análise dos impactos
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Figura 14 - Poços perfurados na década de 70 na Bacia de Campos e de Santos
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Figura 15 - Poços perfurados na década de 2000 na Bacia de Campos e de Santos
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Figura 16 - Poços perfurados na década de 2010 na Bacia de Campos e de Santos
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Figura 17 - Poços perfurados na década de 2020 na Bacia de Campos e de Santos
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Figura 18 - Equipamentos de escoamento e distribuição de petróleo e gás
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Figura 19 - Fluxo de transporte na Bacia de Campos e de Santos
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Figura 20 - População de 2022 nos municípios de atuação do projeto NEA-BC
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Figura 21 - População dos municípios de atuação do projeto NEA-BC ao longo dos anos
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Figura 22 - Densidade demográfica em hab/km² do ano de 2010 nos municípios de atuação do projeto NEA-BC
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Figura 23 - Densidade demográfica em hab/km² do ano de 2022 nos municípios de atuação do projeto NEA-BC
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Figura 24 - Admissões totais no ano de 2020 nos municípios de atuação do projeto NEA-BC
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Figura 25 - Total de Admissões ao longo dos anos
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Figura 26 - Produto Interno Bruto per capita em 2020 nos municípios de atuação do projeto NEA-BC
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Figura 27 - Produto Interno Bruto per capita ao longo dos anos
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Figura 28 - Receita municipal em 2020 nos municípios de atuação do projeto NEA-BC
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Figura 29 - Receita municipal ao longo dos anos
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Figura 30 - Despesa municipal em 2020 nos municípios de atuação do projeto NEA-BC
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Figura 31 - Despesa municipal ao longo dos anos
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Figura 32 - Déficit ou superávit municipal em 2020 nos municípios de atuação do projeto NEA-BC
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Figura 33 - Déficit ou superávit municipal ao longo dos anos
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Figura 34 - Royalties no ano de 2020 nos municípios de atuação do projeto NEA-BC
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Figura 35 - Royalties totais ao longo dos anos
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Figura 36 - Grau de dependência de transferências e royalties em 2020 nos municípios de atuação do projeto NEA-BC
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Figura 37 - Grau de dependência de transferências e royalties ao longo dos anos
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Figura 38 - Uso e ocupação do solo dos municípios entre 1985 e 2000
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Figura 39 - Uso e ocupação do solo dos municípios entre 2000 e 2015
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Figura 40 - Uso e ocupação do solo nos municípios de atuação do projeto NEA-BC no ano de 2020
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Figura 41 - Uso e ocupação do solo nos municípios de atuação do projeto NEA-BC no ano de 2022
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